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MENSAGEM DA PRESIDENTE:

É hora de se preparar, como líder e como pré-candidata, para as eleições 
municipais de 2020, que tem muitas novidades e, você que escolheu entrar ou 
prosseguir na vida pública, por meio de PSDB, seja muito bem-vinda e parabéns. 

O seu partido tem os governadores, prefeitos e parlamentares mais 
reconhecidos, e o segmento feminino melhor organizado do País. Quando 
ocupamos a Presidência da República com Fernando Henrique Cardoso, 
transformamos para melhor nosso país.

Essa cartilha de orientações eleitorais foi pensada e produzida com muito 
cuidado, para orientar você no período eleitoral. A legislação específica é 
complicada e reunimos tudo o que poderia ser um risco à sua candidatura. 
Resoluções, processo eleitoral, o que pode ou não ser feito... está tudo aqui. 
É importante ler, ficar bem-informada e preparada para chegar às eleições 
pronta para aumentar a participação da mulher na política nacional.

Participação que está muito aquém do que desejamos e merecemos. O Brasil 
ocupa um vergonhoso 152º lugar mundial no ranking de participação de 
mulheres na política. Somos apenas 15% de mulheres no Parlamento, uma 
única eleita para governos estaduais, e isso precisa mudar.

O país precisa de leis e de políticas públicas integradas que enfrentem a 
violência, o desemprego, a desigualdade, com ações efetivas que mudem 
o cotidiano sofrido do nosso povo. Estamos em um momento de profunda 
transformação nacional e o PSDB Mulher quer ser ativo nessa renovação. O 
trabalho de todas as mulheres, portanto, será de vital importância, esperamos 
que cada uma de vocês extraia dessa cartilha o necessário, podendo usar e 
compartilhar o aprendizado conquistado com suas comunidades.

Conhecimento compartilhado transforma a realidade. Vamos fazer acontecer.  
Avante!
 
Yeda Crusius 
Presidente do PSDB - Mulher Nacional



5

INTRODUÇÃO

Vivemos novamente um dos grandes momentos da nossa democracia, 

que é a realização de eleições diretas para os cargos eletivos de 

vereadoras, prefeitas e vice-prefeitas.. Este também é um momento 

importante para o empoderamento das mulheres na política.

As nossas prefeitas e vereadoras terão como função principal 

representar seus eleitores e a comunidade do município, ao legislar 

sobre assuntos de interesse local, instituir e arrecadar os tributos 

de competência do município, criar, organizar e suprimir distritos; 

organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de 

transporte coletivo, que tem caráter essencial; e manter, com a 

cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de 

educação pré-escolar e de ensino fundamental.

As mulheres brasileiras compõem metade da população, mas 

possuem pouquíssimos cargos nas Câmaras Municipais de 

Vereadores, o que muito pode ser atribuído à antiga organização 

partidária ainda presa a uma estrutura legal que afastava as mulheres 

do cotidiano da política e ao anterior desequilíbrio no recebimento 

de recursos para disputar o cargo eletivo. Isso mudou.

As mudanças na legislação eleitoral e o entendimento jurisprudencial 

firmado pelo Supremo Tribunal Federal e o Tribunal Superior Eleitoral 

garantem às candidatas o recebimento das verbas oriundas do Fundo 

Partidário e do Fundo Especial de Campanha Eleitoral na mesma 

proporção de candidaturas femininas exigidas, o que permite um 

melhor equilíbrio na disputa.

As Eleições 2020 contam ainda com a permissão de Arrecadação Virtual, 

popularmente conhecida como Vaquinha Eletrônica, feito por empresas 

específicas, que devem obrigatoriamente estar cadastradas no site do 

Tribunal Superior Eleitoral - TSE.
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E num mundo virtual, pode-se fazer uso das redes sociais (Facebook, 

Whatsapp, Instagram, Snapchat, Twitter, entre outros), sempre 

observando as regras estabelecidas para a propaganda eleitoral.

Vivemos ainda a preocupação com as FakeNews, relembrando que 

essa prática é indevida, podendo sujeitar o(s) autor(es) a processo 

por danos morais e criminais.

Informamos que no site do Tribunal Superior Eleitoral, as candidatas 

contam com uma página somente sobre as Eleições 2020, com 

as Resoluções que irão nortear a campanha, feitas com base na 

legislação e na jurisprudência eleitoral (http://www.tse.jus.br/

eleicoes/eleicoes-2020/eleicoes-2020).

As candidatas do PSDB poderão contar ainda com esse manual 

como um instrumento de auxílio antes durante e após as eleições, 

que contém os principais pontos da legislação eleitoral que será 

aplicada nas Eleições de 2020.

É importante a leitura do manual, bem como a consulta do Partido, 

da assessoria jurídica do PSDB ou de um advogado especializado em 

direito eleitoral sobre o que pode ou não ser feito pelas candidatas, 

antes, durante e depois das eleições, pois existem muitas regras 

estipuladas nas leis.



7

LEGISLAÇÃO ELEITORAL

Lei n.º 4.737/65 - Código Eleitoral.

Lei n.º 9.504/1997 - Estabelece normas para as eleições.

Lei n.º 9.096/95 - Dispõe sobre partidos políticos 
e regulamenta os artigos 17 e 14, § 3º, inciso V, da 
Constituição Federal.

Lei Complementar n.º 64/90 – Estabelece os casos de 
casos de inelegibilidade, prazos de cessação, e determina 
outras providências (Lei da Ficha Limpa e prazos de 
desincompatibilização). 

RESOLUÇÃO nº 23.606/2019 - Calendário Eleitoral.

RESOLUÇÃO nº 23.609/2019 - Dispõe sobre a escolha e o 
registro de candidatas para as eleições.

RESOLUÇÃO n.º 23.607/2019 - Dispõe sobre a arrecadação 
e os gastos de recursos por partidos políticos e candidatas 
e sobre a prestação de contas nas eleições.

RESOLUÇÃO n.º 23.605/2019 -  Estabelece diretrizes gerais 
para gestão e distribuição de recursos do Fundo Especial 
de Financiamento de Campanha (FEFC).

RESOLUÇÃO nº 23.610/2019 - Dispõe sobre propaganda 
eleitoral, utilização e geração do horário gratuito e 
condutas ilícitas em campanha eleitoral nas eleições.

RESOLUÇÃO nº 23.608/2019 - Dispõe sobre 
representações, reclamações e pedidos de direito de 
resposta previstos na Lei nº 9.504/1997 para as eleições

RESOLUÇÃO n.º 23.600/2019 – Dispõe sobre 
pesquisas eleitorais;

Eleitoral
Legislação

Eleitoral
Legislação

Eleitoral
Legislação



8

Art. 7º As normas para a escolha e substituição dos candidatos e para 

a formação de coligações serão estabelecidas no estatuto do parti- 

do, observadas as disposições desta lei.

§ 1º Em caso de omissão do estatuto, caberá ao órgão de direção 

nacional do partido estabelecer as normas a que se refere este artigo, 

publicando-as no DOU até cento e oitenta dias antes das eleições. 

(…)

Art. 8º A escolha dos candidatos pelos partidos e a deliberação 

sobre coligações deverão ser feitas no período de 20/7 a 5/8/2018, 

lavrando-se a respectiva ata em livro aberto, rubricado pela Justiça 

Eleitoral, publicada em vinte e quatro horas em qualquer meio de 

comunicação.

Art. 9º Para concorrer às eleições, o candidato deverá possuir 

domicílio eleitoral na respectiva circunscrição pelo prazo de 6 meses 

e estar com a filiação deferida pelo partido no mesmo prazo.

DA ESCOLHA DAS CANDIDATAS:

O segmento PSDB Mulher escolherá previamente as pré-candidatas, 

submetendo os nomes para aprovação na Convenção do Partido, não 

ultrapassando a data de 05 de agosto de 2020.

As candidatas necessitam possuir domicílio eleitoral no local onde se 

candidataram e ter a filiação deferida pelo partido pelo prazo mínimo de 

seis meses, anteriores a data da eleição, que será no dia 04 de outubro.

        LEI ELEITORAL (Lei 9.504/1997)
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Art. 4º É facultado aos partidos políticos, dentro da mesma 
circunscrição, celebrar coligações apenas para a eleição majoritária.

Art. 6º A escolha de candidatos pelos partidos políticos e a 
deliberação sobre coligações deverão ser feitas no período de 20 
de julho a 5 de agosto do ano em que se realizarem as eleições, 
obedecidas as normas estabelecidas no estatuto partidário (Lei nº 
9.504/1997, arts. 7º e 8º).

Art. 10. Para concorrer às eleições, o candidato deverá possuir 
domicílio eleitoral na respectiva circunscrição pelo prazo de 6 (seis) 
meses antes do pleito e estar com a filiação deferida pelo partido 
político no mesmo prazo (Lei nº 9.504/1997, art. 9º).

§ 1º Havendo fusão ou incorporação de partidos políticos após o 
prazo estabelecido no caput, deve ser considerada, para efeito de 
filiação partidária, a data de filiação do candidato ao partido político 
de origem (Lei nº 9.504/1997, art. 9º, parágrafo único).

§ 2º Nos municípios criados até 31 de dezembro do ano anterior às 
eleições, o domicílio eleitoral deve ser comprovado pela inscrição 
nas seções eleitorais que funcionam dentro dos limites territoriais 
do novo município.

 RESOLUÇÃO Nº 23.609/2019
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Art. 10. Cada partido ou coligação poderá registrar candidatos para 

a Câmara dos Deputados, a Câmara Legislativa, as Assembleias 

Legislativas e as Câmaras Municipais no total de até 150% (cento e 

cinquenta por cento) do número de lugares a preencher, salvo:

§ 3º Do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, 

cada partido ou coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por 

cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas de 

cada sexo.

LEI ELEITORAL (Lei 9.504/1997)

O REGISTRO DAS CANDIDATAS

A candidata deve preencher alguns requisitos exigidos por lei para 

poder ter seu registro de candidatura deferido, como a idade mínima 

de 18 anos para o cargo de vereador no momento do registro da 

candidatura e, também, no ato do registro, poderá indicar além do 

seu nome completo, os nomes que deseja registrar, que constarão 

da urna eleitoral eletrônica

Nas eleições municipais de 2020, as coligações somente são 

permitidas para o cargo de prefeita e, na composição das chapas 

de candidatura, o número de mulheres candidatas, respeitará o 

percentual mínimo de 30% (trinta por cento), observando que para 

o cargo de vereadora não são mais permitidas as coligações
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Art. 11. Os partidos e coligações solicitarão à Justiça Eleitoral o 

registro de seus candidatos até as dezenove horas do dia 15 de 

agosto do ano em que se realizarem as eleições.

§ 1º O pedido de registro deve ser instruído com os seguintes 

documentos: 

I – Cópia da ata a que se refere o art. 8º;

II – Autorização do candidato, por escrito;

III – Prova de filiação partidária;

IV – Declaração de bens, assinada pelo candidato;

V – Cópia do título eleitoral ou certidão, fornecida pelo cartório eleitoral, 

de que o candidato é eleitor na circunscrição ou requereu sua inscrição 

ou transferência de domicílio no prazo previsto no art. 9º;

VI – Certidão de quitação eleitoral;

VII – Certidões criminais fornecidas pelos órgãos de distribuição da 

Justiça Eleitoral, Federal e Estadual;

III – Fotografia do candidato, nas dimensões estabelecidas em 

instrução da Justiça Eleitoral,

para efeito do disposto no § 1º do art. 59;

IX – Propostas defendidas pelo candidato a prefeito, a governador de 

estado e a presidente da República.

§ 2º A idade mínima constitucionalmente estabelecida como 

condição de elegibilidade é verificada tendo por referência a data da 

posse, salvo quando fixada em dezoito anos, hipótese em que será 

aferida na data limite para o pedido de registro.

§ 7º A certidão de quitação eleitoral abrangerá exclusivamente 

a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do 

voto, o atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar 

os trabalhos relativos ao pleito, a inexistência de multas aplicadas, 

em caráter definitivo, pela Justiça Eleitoral e não remitidas, e a 

apresentação de contas de campanha eleitoral.

(…)
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§ 10. As condições de elegibilidade e as causas de inelegibilidade 

devem ser aferidas no momento da formalização do pedido 

de registro da candidatura, ressalvadas as alterações, fáticas ou 

jurídicas, supervenientes ao registro que afastem a inelegibilidade.

§ 13. Fica dispensada a apresentação pelo partido, coligação ou 

candidato de documentos produzidos a partir de informações 

detidas pela Justiça Eleitoral, entre eles os indicados  nos incisos III, 

V e VI do § 1º deste artigo.

Art. 12. O candidato às eleições proporcionais indicará, no pedido 

de registro, além de seu nome completo, as variações nominais 

com que deseja ser registrado, até o máximo de três opções, que 

poderão ser o prenome, sobrenome, cognome, nome abreviado, 

apelido ou nome pelo qual é mais conhecido, desde que não se 

estabeleça dúvida quanto à sua identidade, não atente contra o 

pudor e não seja ridículo ou irreverente, mencionando em que 

ordem de preferência deseja registrar-se.

Art. 9º Qualquer cidadão pode pretender investidura em cargo 

eletivo, respeitadas as condições constitucionais e legais de 

elegibilidade e de incompatibilidade, desde que não incida em 

quaisquer das causas de inelegibilidade (Código Eleitoral, art. 3º, e 

Lei Complementar nº 64/1990, art. 1º).

§ 1º São condições de elegibilidade, na forma da lei (Constituição 

Federal, art. 14, § 3º, I a VI, a, b e c):

I - a nacionalidade brasileira;

II - o pleno exercício dos direitos políticos;

III - o alistamento eleitoral;

IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;

V - a filiação partidária;

VI - a idade mínima de:

RESOLUÇÃO Nº 23.609/2019
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(…)

c) 21 (vinte e um) anos para deputado federal, deputado estadual ou 

distrital, prefeito e vice-prefeito;

d) 18 (dezoito) anos para vereador.

§ 2º A idade mínima constitucionalmente estabelecida como condição 

de elegibilidade é verificada tendo por referência a data da posse, salvo 

quando fixada em dezoito anos, hipótese em que será aferida no dia 15 

de agosto do ano da eleição (Lei nº 9.504/1997, art. 11, § 2º).

Art. 11. São inelegíveis:

I - os inalistáveis e os analfabetos (Constituição Federal, art. 14, § 4º);

II - no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes 

consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do 

presidente da República, de governador de Estado ou do Distrito 

Federal, de prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos 6 

(seis) meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato 

eletivo e candidato à reeleição (Constituição Federal, art. 14, § 7º);

III - os que se enquadrarem nas hipóteses previstas na Lei 

Complementar nº 64/1990.

Art. 24. O formulário RRC deve ser preenchido com as seguintes 

informações:

I - dados pessoais: inscrição eleitoral, nome completo ou, se 

houver, nome social declarado no Cadastro Eleitoral, data de 

nascimento, unidade da Federação e município de nascimento, 

nacionalidade, gênero, cor ou raça, se pessoa com deficiência e 

qual o tipo, estado civil, ocupação, grau de instrução, indicação 

de ocupação de cargo em comissão ou função comissionada na 

administração pública, número da carteira de identidade com o 

órgão expedidor e a unidade da Federação, número de registro 

no Cadastro de Pessoa Física (CPF);
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II - dados para contato: telefone móvel que disponha de aplicativo 

de mensagens instantâneas, endereço eletrônico e endereço 

completo para recebimento de citações, intimações, notificações e 

comunicações da Justiça Eleitoral, telefone fixo, endereço do comitê 

central de campanha e endereço fiscal para atribuição de CNPJ;

III - dados do candidato: partido político, cargo pleiteado, número 

do candidato, nome para constar da urna eletrônica, informação 

se é candidato à reeleição, qual cargo eletivo que ocupa e a quais 

eleições já concorreu;

IV - declaração de ciência do candidato de que deverá prestar contas 

à Justiça Eleitoral, ainda que haja renúncia, desistência, substituição, 

indeferimento, cassação ou cancelamento do registro;

V - declaração de ciência de que os dados e documentos relativos a 

seu registro serão divulgados no sítio do Tribunal Superior Eleitoral e 

tribunais regionais eleitorais (Lei nº 9.504, art. 11, § 6º);

VI - autorização do candidato ao partido ou coligação para concorrer;

VII - declaração de ciência do candidato de que lhe incumbe acessar 

o mural eletrônico e os meios informados no inciso II para verificar 

o recebimento de citações, intimações, notificações e comunicações 

da Justiça Eleitoral, responsabilizando-se, ainda, por manter 

atualizadas as informações relativas àqueles meios;

VIII - endereço eletrônico do sítio do candidato, ou de blogs, redes 

sociais, sítios de mensagens instantâneas e aplicações de internet 

assemelhadas, caso já existentes.

Parágrafo único. O formulário RRC pode ser subscrito por procurador 

constituído por instrumento particular, com poder específico para o 

ato (Acórdão no REspe nº 2765-24.2014.6.26.0000).



15

PROPAGANDA

Cara Candidata, as normas da propaganda eleitoral têm como 

objetivo garantir mais igualdade durante as eleições de 2020.

É por meio da propaganda eleitoral que você fará chegar aos eleitores 

suas plataformas e projetos políticos. Os principais objetivos da 

campanha são informar e convencer o eleitorado de que suas 

propostas são as melhores e você merece o tão almejado voto.

Para as eleições municipais de 2020, temos a novidade da pré-

campanha na esfera municipal, desde que não envolva pedido 

explícito de voto. A candidata poderá fazer a menção à pretensa 

candidatura, à exaltação das qualidades pessoais, poderá participar 

de debates e entrevistas, programas, encontros ou debates no rádio, 

na televisão e na internet, inclusive com a exposição de plataformas 

e projetos políticos.

Na propaganda eleitoral na internet, agora é permitido o 

impulsionamento de conteúdo durante a campanha. Este 

mecanismo deverá ser identificado de forma inequívoca e contratado 

exclusivamente por partidos políticos, coligações, candidatas ou 

seus representantes.
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A menção à pretensa candidatura, a exaltação 
das qualidades pessoais das pré-candidatas e os 
seguintes atos, que poderão ter cobertura dos meios 
de comunicação social, inclusive via internet:
Em entrevistas, programas, encontros ou debates 
no rádio, na televisão e na internet, inclusive com a 
exposição de plataformas e projetos políticos;
A realização de encontros, seminários ou 
congressos, em ambiente fechado e a expensas 
dos partidos políticos, para tratar da organização 
dos processos eleitorais, da discussão de políticas 
públicas, dos planos de governo ou das alianças 
partidárias visando às eleições, podendo tais 
atividades ser divulgadas pelos instrumentos de 
comunicação intrapartidária.

A realização, durante as prévias partidárias e na 
quinzena anterior à escolha da convenção, de 
propaganda intrapartidária com vista à indicação 
de seu nome, inclusive mediante a afixação de 
faixas e cartazes em local próximo à convenção, 
com mensagem aos convencionais;
Na realização de prévias partidárias a respectiva 
distribuição de material informativo, a divulgação 
dos nomes dos filiados que participarão da 
disputa e a realização dos debates entre as pré-
candidatas;
A divulgação de atos de parlamentares e de 
debates legislativos;
Campanha de arrecadação prévia de recursos na 
modalidade financiamento coletivo (vaquinha 
virtual).

Propaganda a partir de 16 de agosto.

Pedido explícito de votos.

Outdoor que se assemelhe ou que gere 
esse efeito;
O uso de rádio, de televisão e de outdoor; 
Qualquer tipo de propaganda política 
paga no rádio e na televisão.

Desde 48 (quarenta e oito) horas antes até 
24 (vinte e quatro) horas depois da eleição, 
a veiculação de qualquer propaganda 
política no rádio ou na televisão incluídos, 
entre outros, as rádios comunitárias e os 
canais de televisão que operam em UHF, 
VHF e por as- sinatura e ainda a realização 
de comícios ou reuniões públicas.

PRÉ-CAMPANHA
	 É PERMITIDA (O)				    É PROIBIDA (O)
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A propaganda qualquer que seja sua forma 
ou modalidade, mencionará sempre a 
legenda partidária e só poderá ser feita em 
língua nacional.

A realização de qualquer ato de propagan- 
da partidária ou eleitoral (reunião, comício), 
em ambiente aberto ou fechado. Deverá ser 
comunicada com antecedência mínima de 
24 horas a autoridade policial para garantir o 
direito de uso, segundo a prioridade do aviso, 
e fornecer a garantia necessária para realização 
do ato. (Lei nº 9.504/1997, art. 39, caput).

As candidatas, os partidos políticos e as 
coligações poderão fazer inscrever, na 
sede do comitê central de campanha, a 
sua designação, bem como o nome e o 
número da candidata.

O uso de alto-falantes ou amplificadores 
de som, em veículos seus ou à sua disposi- 
ção, das 8 às 22 horas.

A realização de comícios e a utilização de 
aparelhagens de sonorização fixas são per- 
mitidas no horário compreendido entre às 
8 (oito) e às 24h (vinte e quatro horas), com 
exceção do comício de encerramento da 
campanha, que poderá ser prorrogado por 
mais 2 (duas) horas.

Até às 22h (vinte e duas horas) do dia que 
antecede o da eleição, serão permitidos 
distribuição de material gráfico, caminhada, 
carreata, passeata ou carro de som que tran- 
site pela cidade divulgando jingles ou men- 
sagens de candidatas, observados os limites 
impostos pela legislação comum.

Empregar meios publicitários destinados 
a criar, artificialmente, na opinião pública, 
estados mentais, emocionais ou passionais; 
Veicular propaganda da candidata a 
majoritário sem o nome do vice.

Exigência de autorização policial para a 
realização de qualquer ato de propaganda 
partidária ou eleitoral, em recinto aberto 
ou fechado.

Em formato que se assemelhe a outdoor e 
gere esse efeito.

A instalação e o uso de alto- falantes ou am- 
plificadores de som em distância inferior a 
200 metros, nos seguintes locais: das se- 
des dos Poderes Executivo e Legislativo da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, das sedes dos órgãos judiciais, 
dos quartéis e de outros estabelecimentos 
militares; dos hospitais e casas de saúde; 
das escolas, bibliotecas públicas, igrejas e 
teatros, quando em funcionamento.

A realização de showmício e de evento as- 
semelhado para promoção de candidatas 
e   a apresentação, remunerada ou não, de 
artistas com a finalidade de animar comício 
e reunião eleitoral.

A utilização de trios elétricos em campanhas 
eleitorais, exceto para a sonorização de co- 
mícios. (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 10).

	 É PERMITIDA (O)				    É PROIBIDA (O)
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	 É PERMITIDA (O)				    É PROIBIDA (O)

Comercializar material do partido, desde 
que não contenha nome e número de 
candidata, bem como cargo em disputa.

A colocação de mesas para distribuição 
de material de campanha.

Bandeiras ao longo de vias públicas, 
desde que móveis e que não dificultem o 
bom andamento do trânsito de pessoas e 
veículos; Adesivo plástico em automóveis, 
caminhões, bicicletas, motocicletas 
e janelas residenciais, desde que não 
exceda a 0,5m² (meio metro quadrado).
 
Adesivos poderão ter a dimensão máxima 
de 50cm x 40cm (cinquenta centímetros 
por quarenta centímetros).

Propaganda eleitoral na internet, com 
a livre manifestação do pensamento. 
O impulsionamento de conteúdo, 
desde que contratados por partidos 
políticos, coligações e candidatas e seus 
representantes.
Deverá conter o CNPJ ou CPF do 
responsável e a expressão “Propaganda 
Eleitoral”.

A confecção, a utilização, a distribuição 
por comitê, candidata, ou com a sua 
autorização, de camisetas, chaveiros, 
bonés, canetas, brindes, cestas básicas ou 
quaisquer outros bens ou materiais que 
possam proporcionar vantagem ao eleitor.

Nos bens cujo uso dependa de cessão ou 
permissão do poder público, ou que a ele 
pertençam, e nos bens de uso comum, inclu- 
sive postes de iluminação pública, sinaliza- 
ção de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, 
paradas de ônibus e outros equipamentos 
urbanos, inclusive pichação, inscrição a tinta 
e exposição de placas, estandartes, faixas, 
cavaletes, bonecos e assemelhados.

A justaposição de adesivo ou de papel cuja 
dimensão exceda a 0,5m² (meio metro qua- 
drado).

A propaganda eleitoral por meio de 
outdoors, inclusive eletrônicos.
A utilização de engenhos ou de equipamen- 
tos publicitários ou ainda de conjunto de pe- 
ças de propaganda que, justapostas, se asse- 
melhem ou causem efeito visual de outdoor.

Pessoa física, contratar impulsionamento de 
conteúdos de propaganda eleitoral.
A utilização de impulsionamento de conte- 
údos e ferramentas digitais não disponibili- 
zadas pelo provedor da aplicação de inter- 
net, ainda que gratuitas, para alterar o teor 
ou a repercussão de propaganda eleitoral, 
tanto próprios quanto de terceiros (Lei nº 
9.504/1997, art. 57-B, § 3º);
O usuário responsável pelo conteúdo e, 
quando comprovado seu prévio conheci- 
mento, o beneficiário também, poderá ser 
condenado ao pagamento de multa no valor 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 30.000,00 
(trinta mil reais) ou em valor equivalente ao
dobro da quantia despendida, se esse cálculo 
superar o limite máximo da multa.
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A propaganda eleitoral na internet poderá 
nas seguintes formas:
I - Em sítio da candidata, com endereço 
eletrônico comunicado à Justiça Eleitoral 
e hospedado, direta ou indiretamente, 
em provedor de serviço de internet 
estabelecido no País;
II - Em sítio do partido político ou da 
coligação, com endereço eletrônico 
comunicado à Justiça Eleitoral e 
hospedado, direta ou indiretamente, 
em provedor de serviço de internet 
estabelecido no País;
III - Por meio de mensagem eletrônica para 
endereços cadastrados gratuitamente 
pela candidata, pelo partido político ou 
pela coligação;
IV - Por meio de blogs, redes sociais, sítios 
de mensagens instantâneas e aplicações 
de internet assemelhadas cujo conteúdo 
seja gerado ou editado por candidatas, 
partidos políticos, coligações ou qualquer 
pessoa física.

É livre a manifestação do pensamento, 
durante a campanha eleitoral, por meio 
da internet, assegurado o direito de 
resposta. 

Toda e qualquer propaganda:
I - Que veicule preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação 
(Constituição Federal, art. 3°, IV); 
 II - De guerra, de processos violentos para 
subverter o regime, a ordem política e 
social;
III - Que provoque animosidade entre as 
Forças Armadas ou contra elas, ou delas 
contra as classes e as instituições civis;
IV - De incitamento de atentado contra 
pessoa ou bens;
V - De instigação à desobediência coletiva 
ao cumprimento da lei de ordem pública;
VI -  Que implique oferecimento, promessa 
ou solicitação de dinheiro, dádiva, rifa, 
sorteio ou vantagem de qualquer natureza;
VII - Que perturbe o sossego público, 
com algazarra ou abuso de instrumentos 
sonoros ou sinais acústicos;
VIII - Por meio de impressos ou de objeto 
que pessoa inexperiente ou rústica possa 
confundir com moeda;
IX - Que prejudique a higiene e a estética 
urbana;
X - Que caluniar, difamar ou injuriar 
qualquer pessoa, bem como atingir 
órgãos ou entidades que exerçam 
autoridade pública;
XI - Que desrespeite os símbolos nacionais.

 
 
O anonimato. A realização de propaganda 
via telemarketing, em qualquer horário; 
A venda de cadastro de endereços 
eletrônicos a utilização, doação ou cessão 
de cadastro eletrônico de seus clientes, 
em favor de candidatas, de partidos 
políticos ou de coligações por pessoas 
jurídicas, com ou sem fins lucrativos, 
órgãos, entidades da administração 
pública direta ou indireta da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

	 É PERMITIDA (O)				    É PROIBIDA (O)
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	 É PERMITIDA (O)				    É PROIBIDA (O)

As mensagens eletrônicas enviadas 
por candidata, partido político ou 
coligação, por qualquer meio, deverão 
dispor de mecanismo que permita que a 
mesma reverta seu cadastramento pelo 
destinatário, obrigado o remetente a 
providenciá-lo no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas.

No dia da eleição manter em 
funcionamento as aplicações de internet 
e os conteúdos publicados anteriormente.

Propaganda eleitoral na imprensa 
até a antevéspera das eleições, a 
divulgação paga, na imprensa escrita, 
e a reprodução na internet do jornal 
impresso, de até 10 (dez) anúncios de 
propaganda eleitoral, por veículo, em 
datas diversas, para cada candidata, 
no espaço máximo, por edição, de 1/8 
(um oitavo) de página de jornal padrão 
e de 1/4 (um quarto) de página de 
revista ou tabloide (Lei nº 9.504/1997, 
art. 43, caput). A reprodução virtual das 
páginas do jornal impresso na internet, 
desde que seja feita no sítio do próprio 
jornal, independentemente do seu 
conteúdo, devendo ser respeitado 
integralmente o formato gráfico e o 
conteúdo editorial da versão impressa.

A partir de 6 de agosto do ano da 
eleição, é vedado às emissoras de rádio 
e de televisão, em sua programação 
normal e transmitir, ainda que sob a 
forma de entrevista jornalística, imagens 
de realização de pesquisa ou qual quer 
outro tipo de consulta popular de 
natureza eleitoral em que seja possível 
identificar  o entrevistado ou em que 
haja manipulação de dados.

Veicular propaganda política, dar 
tratamento privilegiado a candidata, 
partido político ou coligação, veicular ou 
divulgar filmes, novelas, minisséries ou 
qualquer outro programa com alusão ou 
crítica a candidata ou a partido político, 
mesmo que dissimulada- mente, exceto 
programas jornalísticos ou debates 
políticos.

Divulgar nome  de  programa  que  
se  refira  a candidata escolhida em 
convenção, ainda quando preexistente, 
inclusive se coincidente com o nome da 
candidata ou o nome por ela indicado 
para uso na urna eletrônica, e, sendo o 

Ainda que gratuitamente, a veiculação 
de propaganda eleitoral na internet em 
sítios de pessoas jurídicas, com ou sem 
fins lucrativos, oficiais ou hospedados por 
órgãos ou por entidades da administração 
pública direta ou indireta da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

No dia da eleição o uso de alto-falantes 
e amplificadores de som ou a promoção 
de comício ou carreata; a arregimentação 
de eleitor ou a propaganda de boca de 
urna; a divulgação de qualquer espécie 
de propaganda de partidos políticos 
ou de suas candidatas; a publicação de 
novos conteúdos ou o impulsionamento 
de conteúdos nas aplicações de internet.
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Os debates, transmitidos por emissora de 
rádio/TV, que serão realizados segundo 
as regras estabelecidas em acordo 
celebrado entre os partidos políticos e a 
pessoa jurídica interessada na realização 
do evento, dando-se ciência à Justiça 
Eleitoral.
Não havendo acordo, os debates 
transmitidos por emissora de rádio/TV 
deverão obedecer às seguintes regras:
I - Nas eleições majoritárias, a apresentação 
dos debates poderá ser feita em conjunto, 
estando presentes todas as candidatas 
a um mesmo cargo eletivo, em grupos, 
estando presentes, no mínimo, três 
candidatas.
II - Nas eleições proporcionais, os debates 
deverão ser organizados de modo 
que assegurem a presença de número 
equivalente de candidatas de todos 
os partidos políticos e coligações a um 
mesmo cargo eletivo, podendo desdobrar-
se em mais de 1 (um) dia;
III - Os debates deverão ser parte de 
programação previamente estabelecida 
e divulgada pela emissora, mediante 
sorteio a escolha do dia e da ordem de 
fala de cada.

nome do programa e o da candidata 
coincidentes, fica proibida a sua 
divulgação, sob pena de cancelamento 
do respectivo registro.

A presença de uma mesma candidata 
à eleição proporcional em mais de um 
debate da mesma emissora.
Durante o horário reservado para 
a propaganda eleitoral a utilização 
comercial ou propaganda realizada 
com a intenção, ainda que disfarçada 
ou subliminar, de promover marca ou 
produto.
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Garantida a participação de candidatas dos partidos políticos que 

possuam, no mínimo, cinco parlamentares no Congresso Nacional, 

facultada a dos demais.

A realização de debate sem a presença de candidata de algum 

partido político ou coligação, desde que o veículo de comunicação 

responsável comprove tê-lo convidada com a antecedência mínima 

de 72 (setenta e duas) horas da realização do debate.

Que o horário designado para a realização de debate poderá 

ser destinado à entrevista de candidata, caso apenas este tenha 

comparecido ao evento no primeiro turno, o debate poderá 

estender-se até às 7h (sete horas) da sexta-feira imediatamente 

anterior ao dia da eleição e, no caso de segundo turno, não poderá 

ultrapassar o horário de meia-noite da sexta-feira imediatamente 

anterior ao dia do pleito.

Rádio e na televisão gratuita será veiculada nas emissoras de rádio, 

inclusive nas comunitárias, e de televisão que operam em VHF e UHF, 

bem como nos canais de TV por assinatura sob a responsabilidade 

do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, das Assembleias 

Legislativas, da Câmara Legislativa do Distrito Federal ou das 

Câmaras Municipais.

Art. 48. A propaganda eleitoral na rádio e na televisão se restringirá 

ao horário gratuito definido nesta Resolução, vedada a veiculação de 

propaganda paga, respondendo o candidato, o partido político e a 

coligação pelo seu conteúdo (Lei n°9.504/1997, art. 44). 

(…)

§ 3º Em eleições municipais, a transmissão da propaganda no 

horário eleitoral gratuito será assegurada nos municípios em que 

haja emissora de rádio e de televisão e naqueles de que trata o art. 

54, caput, desta Resolução (Lei n°9.504/1997, art. 48).

É PERMITIDA (O)
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§ 4º A propaganda eleitoral gratuita na televisão deverá utilizar, entre 

outros recursos, subtitulação por meio de legenda oculta, janela 

com intérprete de LIBRAS e audiodescrição, sob responsabilidade 

dos partidos políticos e das coligações, observado o disposto na 

ABNT NBR 15290:2016 (Lei n° 13.146/2015, arts. 67 e 76, § 1º, III).

Art. 49. Nos 35 (trinta e cinco) dias anteriores à antevéspera do 

primeiro turno, as emissoras de rádio e de televisão indicadas no § 

11  do art. 48 desta Resolução devem veicular a propaganda eleitoral 

gratuita, em rede, da seguinte forma, observado o horário de Brasília 

(Lei n° 9.504/1 997, art. 47, capute § 10, 1, II e VI):

(…)

III - nas eleições para prefeito, de segunda a sábado: das 7h (sete horas) 

às 7h10 (sete horas e dez minutos) e das 12h (doze horas) às 12h10 

(doze horas e dez minutos), na rádio; das 13h (treze horas) às 13h10 

(treze horas e dez minutos) e das 20h30 (vinte horas e trinta minutos) às 

20h40 (vinte horas e quarenta minutos), na televisão.

Art. 77. Competirá aos partidos políticos e às coligações distribuir entre 

os candidatos registrados os horários que lhes forem destinados pela 

Justiça Eleitoral. 

§ 1º  A distribuição do tempo de propaganda eleitoral gratuita na 

rádio e na televisão para as candidaturas proporcionais deve observar 

os percentuais mínimos de candidatura por gênero estabelecidos 

no art. 10, § 3º , da Lei n°9.504/1997 (vide ADI n°5617 e Consulta TSE 

n10600252-18.2018). 

§ 2º Para fins do disposto no § 1º deste artigo, no caso de percentual 

de candidaturas por gênero superior ao mínimo legal, impõe-se o 

acréscimo do tempo de propaganda na mesma proporção (vide ADI n° 

5617 e Consulta TSE n°0600252-18.2018). 
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Art. 52. No mesmo período reservado à propaganda eleitoral em 

rede, as emissoras de rádio e de televisão indicadas no § 10  do art. 

48 desta Resolução reservarão, ainda, de segunda-feira a domingo, 

70 (setenta) minutos diários para a propaganda eleitoral gratuita 

em inserções de 30 (trinta) e 60 (sessenta) segundos, a critério do 

respectivo partido político ou coligação, assinadas obrigatoriamente 

pelo partido político ou coligação, e distribuídas, ao longo da 

programação veiculada entre as 5h (cinco horas) e as 24h (vinte e 

quatro horas), observados os critérios de proporcionalidade do art. 

55 desta Resolução, obedecido o seguinte (Lei n° 9.504/1997, art. 51, 

caput):

I - nas eleições gerais e municipais, a distribuição levará em conta os 

seguintes blocos de audiência (Lei n°9.504/1997, art. 51, III):

a)entre às 5h (cinco horas) e às 11h (onze horas); 

b)entre às 11h (onze horas) e às 18h (dezoito horas); 

c)entre às 18h (dezoito horas) e às 24h (vinte e quatro horas);

(…)

III - nas eleições municipais, o tempo será dividido na proporção 

de sessenta por cento para prefeito e de quarenta por cento para 

vereador (Lei n° 9.504/1 997, art. 47, § 10, VIl).

(…)

§ 4º  Nas eleições municipais, somente serão exibidas as inserções 

de televisão a que se refere o inciso III do caput deste artigo 

nos municípios em que houver estação geradora de serviços de 

radiodifusão de sons e imagens (Lei n° 9.504/1 997, art. 47, § 1º-A).

Art. 54. Nas eleições municipais, nos municípios em que não haja 

emissora de rádio e de televisão, a Justiça Eleitoral garantirá 

aos partidos políticos participantes do pleito a veiculação de 

propaganda eleitoral gratuita nas localidades aptas à realização de 

É PROIBIDA (O)
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É PROIBIDA (O)

segundo turno de eleições e nas quais seja operacionalmente viável 

realizar a retransmissão (Lei n° 9.504/1 997, art. 48).

A veiculação de inserções idênticas no mesmo intervalo de 

programação exceto se o número de inserções de que dispuser o 

partido político exceder os intervalos disponíveis ou se o material 

apresentado pelo partido político impossibilitar a veiculação nos 

termos estabelecidos neste parágrafo, sendo vedada, em qualquer 

caso, a transmissão em sequência para o mesmo partido político.

É PERMITIDA (O

No dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa da 

preferência do eleitor por partido político, coligação ou candidata, 

revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras, broches, dísticos e 

adesivos.

Aos fiscais partidários, no dia da eleição, nos trabalhos de votação 

que seus crachás, constem o nome e a sigla do partido político ou da 

coligação a que sirvam.

No dia da eleição, afixar cópias do artigo que trata das permissões e 

vedações, do dia das eleições, em lugares visíveis nas partes interna 

e externa das seções eleitorais.
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*No dia do pleito, até o término do horário de votação, a aglomeração 

de pessoas portando vestuário padronizado e os instrumentos de 

propaganda, de modo a caracterizar manifestação coletiva, com ou 

sem utilização de veículos.

*Aos servidores da Justiça Eleitoral, aos mesários e aos escrutinadores, 

no recinto das seções eleitorais e juntas apuradoras, o uso de 

vestuário ou objeto que contenha qualquer propaganda de partido 

político, de coligação ou de candidata.

Aos fiscais partidários, no dia da eleição, nos trabalhos de votação a 

padronização do vestuário.

* Constituem crimes, puníveis com detenção, de seis meses a um 

ano, com a alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo 

mesmo período, e multa no valor de cinco mil a quinze mil UFIR:

É PROIBIDA (O)



27

Aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas 

tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatas 

nos pleitos eleitorais:

I - Ceder ou usar, em benefício de candidata, de partido político ou de 

coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes à administração direta 

ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 

dos Municípios, ressalvada a realização de convenção partidária;

II - Usar materiais ou serviços, custeados pelos governos ou casas 

legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos 

regimentos e nas normas dos órgãos que integram;

III -  ceder servidor público ou empregado da administração direta ou 

indireta federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar 

de seus serviços para comitês de campanha eleitoral de candidata, 

de partido político ou de coligação durante o horário de expediente 

normal, salvo se o servidor ou o empregado estiver licenciado;

IV - Fazer ou permitir uso promocional em favor de candidata, de partido 

político ou de coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de 

caráter social custeados ou subvencionados pelo poder público;

V - Nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem 

justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios 

dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, em ofício, 

remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do 

pleito, nos 3 (três) meses que antecedem a eleição até a posse dos 

eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvadas:

a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação 

ou dispensa de funções de confiança;

b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, 

dos tribunais ou conselhos de contas e dos órgãos da Presidência da 

República;

c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados 

até o início daquele prazo;

d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao 

É PROIBIDA (O)
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funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia 

e expressa autorização do Chefe do Poder Executivo;

e) a transferência ou a remoção em ofício de militares, de policiais 

civis e de agentes penitenciários.

VI - nos 3 (três) meses que antecedem a eleição até a sua realização:

a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados 

e Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade 

de pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir 

obrigação formal preexistente para a execução de obra ou serviço 

em andamento e com cronograma prefixado, e os destinados a 

atender situações de emergência e de calamidade pública;

b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham 

concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional de 

atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 

ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em 

caso de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida 

pela Justiça Eleitoral;

c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e de televisão fora do 

horário eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da Justiça Eleitoral, 

tratar-se de matéria urgente, relevante e característica das funções 

de governo.
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Agente público é quem exerce, ainda que transitoriamente ou sem 

remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou 

qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, 

emprego ou função nos órgãos ou entidades da administração 

pública direta, indireta ou fundacional.

Sujeitará os agentes responsáveis pelo descumprimento das normas 

a multa sem prejuízo de outras sanções de caráter constitucional, 

administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes, 

respondendo ainda, a candidata beneficiada, agente público ou não, 

ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma, sem prejuízo 

de outras sanções de caráter constitucional, administrativo ou 

disciplinar fixadas pelas demais leis vigentes.

As condutas enumeradas caracterizam ainda atos de improbidade 

administrativa. Aos agentes públicos responsáveis pelas condutas 

vedadas e aos partidos políticos, às coligações e as candidatas que 

delas se beneficiarem.

No ano em que se realizar eleição, a distribuição gratuita de bens, 

valores ou benefícios por parte da administração pública, exceto 

nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de 

programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no 

exercício anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover 

o acompanhamento de sua execução financeira e administrativa.

VII - realizar, no primeiro semestre do ano da eleição, despesas com 

publicidade dos órgãos públicos ou das respectivas entidades da 

administração indireta que excedam a média dos gastos no primeiro 

semestre dos 3 (três) últimos anos que antecedem o pleito;

VIII - fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração 

dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de 

seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, nos 180 (cento e 

oitenta) dias que antecedem a eleição até a posse dos eleitos.
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Nos anos eleitorais, os programas sociais de autorizados em lei e já 

em execução orçamentária no exercício anterior não poderão ser 

executados por entidade nominalmente vinculada a candidata ou 

por esse mantida.

Nos 3 (três) meses que antecedem as eleições, na realização de 

inaugurações, a contratação de shows artísticos pagos com recursos 

públicos.

A qualquer candidata comparecer, nos 3 (três) meses que precedem 

a eleição, a inaugurações de obras públicas;

O uso, na propaganda eleitoral, de símbolos, frases ou imagens, 

associadas ou semelhantes às empregadas por órgão de governo, 

por empresa pública ou por sociedade de economia mista. A 

contratação direta ou indireta de grupo de pessoas com a finalidade 

específica de emitir mensagens ou comentários na internet para 

ofender a honra ou denegrir a imagem de candidata, de partido 

político ou de coligação.

Caluniar alguém, na propaganda eleitoral ou para fins de 

propaganda, imputando-lhe falsamente fato definido como crime 

(Código Eleitoral, art. 324, caput).

Difamar alguém, na propaganda eleitoral ou para fins de propaganda, 

imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação (Código Eleitoral, art. 

325, caput).

Injuriar alguém, na propaganda eleitoral, ou visando a fins de 

propaganda, ofendendo lhe a dignidade ou o decoro (Código 

Eleitoral, art. 326, caput).

Inutilizar, alterar ou perturbar meio de propaganda devidamente 

empregado, impedir o exercício de propaganda.
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Utilizar organização comercial de vendas, distribuição de mercadorias, 

prêmios e sorteios para propaganda ou aliciamento de eleitores.

Fazer propaganda, qualquer que seja a sua forma, em língua 

estrangeira.

Dar, oferecer, prometer, solicitar ou receber, para si ou para 

outrem, dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagem, para 

obter ou dar voto e para conseguir ou prometer abstenção, ainda 

que a oferta não seja aceita.

A candidata doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor, com 

o fim de obter-lhe o voto, bem ou vantagem pessoal de qualquer 

natureza, inclusive emprego ou função pública, desde o registro da 

candidatura até o dia da eleição.

A utilização de artefato que se assemelhe a urna eletrônica como 

veículo de propaganda eleitoral.

Pedido de voto em culto religioso.
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DA ARRECADAÇÃO E DA 
APLICAÇÃO DE RECURSOS NAS 
CAMPANHAS ELEITORAIS

Nas eleições de 2020, as candidatas podem receber doação por 

pessoa física, a qual não pode ultrapassar 10% (dez por cento) dos 

rendimentos brutos comprovados recebido no ano anterior pelo 

doador, o que será verificado pela declaração de Imposto de Renda 

Pessoa Física.

Não podem ser recebidas doações de pessoa jurídica, nem de 

nenhuma das pessoas jurídicas ou órgãos descritos no artigo 24 da 

Lei n.º 9.504/1997, abaixo transcrito. 

As candidatas ainda contarão com uma parte dos valores destinados 

pelos partidos para a campanha de 2020 referentes ao Fundo Partidário 

e ao Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), devendo 

ser solicitado por escrito o acesso a sua parte.

A grande novidade para as eleições de 2020 é a 

possibilidade da Arrecadação Virtual (Vaquinha Eletrônica ou 

Crowdfunding), feita para a arrecadação de doação na internet, 

que já pode ser realizada a partir do dia 15 de maio.

No caso desse sistema de arrecadação, a candidata deve antes de 

contratar qualquer empresa, verificar se essa está autorizada pela 

Justiça Eleitoral, o que poderá ser feito pelo site do Tribunal Superior 

Eleitoral, analisar o contrato e os percentuais oferecidos e os sócios da 

empresa, bem como as regras referentes ao que o pré-candidato pode 

ou não fazer nesse período em matéria de propaganda eleitoral.

Na hora de utilizar os valores recebidos, a candidata deve ficar 

atenta ao limite máximo permitido para o cargo pretendido, pois 

se ultrapassado o valor, pagará multa de até 100% sobre esse e 

responderá por abuso de poder econômico, perdendo o cargo em 

caso de eleita.
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Art. 16-D. Os recursos do Fundo Especial de Financiamento de 

Campanha (FEFC), para o primeiro turno das eleições, serão 

distribuídos entre os partidos políticos, obedecidos os seguintes 

critérios:

(...)

§ 2º Para que o candidato tenha acesso aos recursos do Fundo a que 

se refere este artigo, deverá fazer requerimento por escrito ao órgão 

partidário respectivo.

Art. 17. As despesas da campanha eleitoral serão realizadas sob a 

responsabilidade dos partidos, ou de seus candidatos, e financiadas 

na forma desta lei.

Art. 18. Os limites de gastos de campanha serão definidos em lei e 

divulgados pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 18-A. Serão contabilizadas nos limites de gastos de cada 

campanha as despesas efetuadas pelos candidatos e as efetuadas 

pelos partidos que puderem ser individualizadas. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput deste artigo, os 

gastos advocatícios e de contabilidade referentes a consultoria, 

assessoria e honorários, relacionados à prestação de serviços em 

campanhas eleitorais e em favor destas, bem como em processo 

judicial decorrente de defesa de interesses de candidato ou partido 

político, não estão sujeitos a limites de gastos ou a limites que 

possam impor dificuldade ao exercício da ampla defesa.

Art. 18-B. O descumprimento dos limites de gastos fixados para cada 

campanha acarretará o pagamento de multa em valor equivalente 

a 100% (cem por cento) da quantia que ultrapassar o limite 

estabelecido, sem prejuízo da apuração da ocorrência de abuso do 

poder econômico.

LEI ELEITORAL (Lei 9.504/1997)
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Art. 18-C. O limite de gastos nas campanhas dos candidatos às 

eleições para prefeito e vereador, na respectiva circunscrição, será 

equivalente ao limite para os respectivos cargos nas eleições de 

2016, atualizado pelo IPCA), aferido pela Fundação IBGE, ou por 

índice que o substituir. (Incluído pela Lei nº 13.878, de 2019)

Parágrafo único. Nas campanhas para segundo turno das eleições 

para prefeito, onde houver, o limite de gastos de cada candidato 

será de 40% (quarenta por cento) do limite previsto no caput deste 

artigo. (Incluído pela Lei nº 13.878, de 2019)

Art. 20. O candidato a cargo eletivo fará, diretamente ou por 

intermédio de pessoa por ele designada, a administração financeira 

de sua campanha usando recursos repassados pelo partido, inclusive 

os relativos à cota do Fundo Partidário, recursos próprios ou doações 

de pessoas físicas, na forma estabelecida nesta lei.

Art. 21. O candidato é solidariamente responsável com a pessoa 

indicada na forma do art. 20 desta lei pela veracidade das informações 

financeiras e contábeis de sua campanha, devendo ambos assinar a 

respectiva prestação de contas.

Art. 22. É obrigatório para o partido e para os candidatos abrir 

conta bancária específica para registrar todo o movimento 

financeiro da campanha. 

§ 1º Os bancos são obrigados a:

I – acatar, em até três dias, o pedido de abertura de conta de qualquer 

candidato escolhido em convenção, sendo-lhes vedado condicioná-

la a depósito mínimo e à cobrança de taxas ou de outras despesas 

de manutenção;

II – identificar, nos extratos bancários das contas correntes a que se 

refere o caput, o CPF ou o CNPJ do doador;

III – encerrar a conta bancária no final do ano da eleição, transferindo 

a totalidade do saldo existente para a conta bancária do órgão 
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de direção indicado pelo partido, na forma prevista no art. 31, e 

informar o fato à Justiça Eleitoral.

§ 3º O uso de recursos financeiros para pagamentos de gastos 

eleitorais que não provenham da conta específica de que trata o 

caput deste artigo implicará a desaprovação da prestação de contas 

do partido ou candidato; comprovado abuso de poder econômico, 

será cancelado o registro da candidatura ou cassado o diploma, se 

já houver sido outorgado.

§ 4º Rejeitadas as contas, a Justiça Eleitoral remeterá cópia de todo o 

processo ao Ministério Público Eleitoral para os fins previstos no art. 

22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.

Art. 22-A. Os candidatos estão obrigados à inscrição no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

§ 1º Após o recebimento do pedido de registro da candidatura, a 

Justiça Eleitoral deverá fornecer em até 3 (três) dias úteis, o número 

de registro de CNPJ.

§ 2º Cumprido o disposto no § 1º deste artigo e no § 1º do art. 22, 

ficam os candidatos autorizados a promover a arrecadação de recursos 

financeiros e a realizar as despesas necessárias à campanha eleitoral.

§ 3º Desde o dia 15 de maio do ano eleitoral, é facultada aos pré-

candidatos a arrecadação prévia de recursos na modalidade prevista no 

inciso IV do § 4º do art. 23 desta lei, mas a liberação de recursos por 

parte das entidades arrecadadoras fica condicionada ao registro da 

candidatura, e a realização de despesas de campanha deverá observar 

o calendário eleitoral. (Vaquinha eleitoral na internet – crowdfunding)

§ 4º Na hipótese prevista no § 3º deste artigo, se não for efetivado 

o registro da candidatura, as entidades arrecadadoras deverão 

devolver os valores arrecadados aos doadores.
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Art. 23. Pessoas físicas poderão fazer doações em dinheiro ou 

estimáveis em dinheiro para campanhas eleitorais, obedecido o 

disposto nesta lei.

§ 1º As doações e contribuições de que trata este artigo ficam 

limitadas a 10% (dez por cento) dos rendimentos brutos auferidos 

pelo doador no ano anterior à eleição.

§ 2º As doações estimáveis em dinheiro a candidato específico, 

comitê ou partido deverão ser feitas mediante recibo, assinado pelo 

doador, exceto na hipótese prevista no § 6º do art. 28.

§ 2º-A. O candidato poderá usar recursos próprios em sua campanha 

até o total de 10% (dez por cento) dos limites previstos para gastos 

de campanha no cargo em que concorrer. (Incluído pela Lei nº 

13.878, de 2019)

§ 3º A doação de quantia acima dos limites fixados neste artigo 

sujeita o infrator ao pagamento de multa no valor de até 100% (cem 

por cento) da quantia em excesso.

§ 4º As doações de recursos financeiros somente poderão ser 

efetuadas na conta mencionada no art. 22 desta lei por meio de:

I – cheques cruzados e nominais ou transferência eletrônica de 

depósitos;

II – depósitos em espécie devidamente identificados até o limite 

fixado no inciso I do § 1º deste artigo;

III – mecanismo disponível em sítio do candidato, partido ou 

coligação na Internet, permitindo inclusive o uso de cartão de 

crédito, e que deverá atender aos seguintes requisitos:

a) identificação do doador;

b) emissão obrigatória de recibo eleitoral para cada doação 

realizada.

IV – instituições que promovam técnicas e serviços de 
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financiamento coletivo por meio de sítios na Internet, aplicativos 

eletrônicos e outros recursos similares, que deverão atender aos 

seguintes requisitos (...)

V – comercialização de bens e/ou serviços, ou promoção de 

eventos de arrecadação realizados diretamente pelo candidato 

ou pelo partido político.

§ 4º-A Na prestação de contas das doações mencionadas no § 4º 

deste artigo, é dispensada a apresentação de recibo eleitoral, e sua 

comprovação deverá ser realizada por meio de documento bancário 

que identifique o CPF dos doadores.

§ 4º-B As doações realizadas por meio das modalidades previstas 

nos incisos III e IV do § 4º deste artigo devem ser informadas à Justiça 

Eleitoral pelos candidatos e partidos no prazo previsto no inciso I do 

§ 4º do art. 28 desta lei, contado a partir do momento em que os 

recursos arrecadados forem depositados nas contas bancárias dos 

candidatos, partidos ou coligações.

§ 5º Ficam vedadas quaisquer doações em dinheiro, bem como de 

troféus, prêmios, ajudas de qualquer espécie feitas por candidato, 

entre o registro e a eleição, a pessoas físicas ou jurídicas. 

§ 6º  Na hipótese de doações realizadas por meio das modalidades 

previstas nos incisos III e IV do § 4º deste artigo, fraudes ou erros 

cometidos pelo doador sem conhecimento dos candidatos, partidos 

ou coligações não ensejarão a responsabilidade destes nem a 

rejeição de suas contas eleitorais.

§ 7º  O limite previsto no § 1º deste artigo não se aplica a doações 

estimáveis em dinheiro relativas à utilização de bens móveis ou 

imóveis de propriedade do doador ou à prestação de serviços 

próprios, desde que o valor estimado não ultrapasse R$40.000,00 

(quarenta mil reais) por doador.
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§ 8º  Ficam autorizadas a participar das transações relativas às 

modalidades de doações previstas nos incisos III e IV do § 4º deste 

artigo todas as instituições que atendam, nos termos da lei e da 

regulamentação expedida pelo Banco Central, aos critérios para 

operar arranjos de pagamento.

§ 9º  As instituições financeiras e de pagamento não poderão recusar 

a utilização de cartões de débito e de crédito como meio de doações 

eleitorais de pessoas físicas.

§ 10º  O pagamento efetuado por pessoas físicas, candidatos ou 

partidos em decorrência de honorários de serviços advocatícios e de 

contabilidade, relacionados à prestação de serviços em campanhas 

eleitorais e em favor destas, bem como em processo judicial 

decorrente de defesa de interesses de candidato ou partido político, 

não será considerado para a aferição do limite previsto no § 1º deste 

artigo e não constitui doação de bens e serviços estimáveis em 

dinheiro. (Incluído pela Lei nº 13.877, de 2019)

Art. 24. É vedado, a partido e candidato, receber direta ou indiretamente 

doação em dinheiro ou estimável em dinheiro, inclusive por meio de 

publicidade de qualquer espécie, procedente de: 

I – entidade ou governo estrangeiro;

II – órgão da administração pública direta e indireta ou fundação 

mantida com recursos provenientes do poder público;

III – concessionário ou permissionário de serviço público; 

IV – entidade de direito privado que receba, na condição de beneficiária, 

contribuição compulsória em virtude de disposição legal; 

V – entidade de utilidade pública;

VI – entidade de classe ou sindical; 

VII – pessoa jurídica sem fins lucrativos que receba recursos do exterior;

VIII – entidades beneficentes e religiosas; 

Inciso VIII acrescido pelo art. 1º da Lei nº 11.300/2006. 

IX – entidades esportivas; 

Inciso IX com redação dada pelo art. 3º da Lei nº 12.034/2009. 
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X – organizações não-governamentais que recebam recursos públicos;

XI – organizações da sociedade civil de interesse público; 

Incisos X e XI acrescidos pelo art. 1º da Lei nº 11.300/2006. 

§ 1º Não se incluem nas vedações de que trata este artigo as 

cooperativas cujos cooperados não sejam concessionários ou 

permissionários de serviços públicos, desde que não estejam sendo 

beneficiadas com recursos públicos, observado o disposto no art. 81. 

(revogado pelo art. 15 da Lei nº 13.165/2015)

§ 4º O partido ou candidato que receber recursos provenientes de 

fontes vedadas ou de origem não identificada deverá proceder à 

devolução dos valores recebidos ou, não sendo possível a identificação 

da fonte, transferi-los para a conta única do Tesouro Nacional. 

Art. 24-C. O limite de doação previsto no § 1º do art. 23 será apurado 

anualmente pelo Tribunal Superior Eleitoral e pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil. 

Art. 26. São considerados gastos eleitorais, sujeitos a registro e aos 

limites fixados nesta lei: 

I – confecção de material impresso de qualquer natureza e tamanho, 

observado o disposto no § 3º do art. 38 desta lei; 

II – propaganda e publicidade direta ou indireta, por qualquer meio 

de divulgação, destinada a conquistar votos;

III – aluguel de locais para a promoção de atos de campanha eleitoral;

IV – despesas com transporte ou deslocamento de candidato e de 

pessoal a serviço das candidaturas, observadas as exceções previstas 

no  § 3º deste artigo;

V – correspondência e despesas postais;

VI – despesas de instalação, organização e funcionamento de 

comitês e serviços necessários às eleições;

VII – remuneração ou gratificação de qualquer espécie a pessoal que 

preste serviços às candidaturas ou aos comitês eleitorais; 
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VIII – montagem e operação de carros de som, de propaganda e 

assemelhados;

IX – a realização de comícios ou eventos destinados à promoção 

de candidatura; 

X – produção de programas de rádio, televisão ou vídeo, inclusive os 

destinados à propaganda gratuita;

XII – realização de pesquisas ou testes pré-eleitorais;

XV – custos com a criação e inclusão de sítios na Internet e com o 

impulsionamento de conteúdos contratados diretamente com 

provedor da aplicação de Internet com sede e foro no país;

XVI – multas aplicadas aos partidos ou candidatos por infração do 

disposto na legislação eleitoral;

XVII – produção de jingles, vinhetas e slogans para propaganda eleitoral.

 

§ 1º São estabelecidos os seguintes limites com relação ao total do 

gasto da campanha:

I – alimentação do pessoal que presta serviços às candidaturas ou 

aos comitês eleitorais: 10% (dez por cento); 

II – aluguel de veículos automotores: 20% (vinte por cento). 

§ 2º  Para os fins desta lei, inclui-se entre as formas de 

impulsionamento de conteúdo a priorização paga de conteúdos 

resultantes de aplicações de busca na Internet.

§ 3º  Não são consideradas gastos eleitorais nem se sujeitam a prestação 

de contas as seguintes despesas de natureza pessoal do candidato: 

a) combustível e manutenção de veículo automotor usado pelo 

candidato na campanha; 

b) remuneração, alimentação e hospedagem do condutor do veículo 

a que se refere a alínea a deste parágrafo; 

c) alimentação e hospedagem própria; 

d) uso de linhas telefônicas registradas em seu nome como pessoa 

física, até o limite de três linhas.
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§ 4º  As despesas com consultoria, assessoria e pagamento de 

honorários realizadas em decorrência da prestação de serviços 

advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas eleitorais 

serão consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do limite 

de gastos de campanha.  (Incluído pela Lei nº 13.877, de 2019)

§ 5º  Para fins de pagamento das despesas de que trata este artigo, 

inclusive as do § 4º deste artigo, poderão ser utilizados recursos da 

campanha, do candidato, do fundo partidário ou do FEFC. (Incluído 

pela Lei nº 13.877, de 2019)

§ 6º  Os recursos originados do fundo de que trata o art. 16-C desta 

Lei utilizados para pagamento das despesas previstas no § 4º 

deste artigo serão informados em anexo à prestação de contas dos 

candidatos.  (Incluído pela Lei nº 13.877, de 2019)

Art. 27. Qualquer eleitor poderá realizar gastos, em apoio a candidato 

de sua preferência, até a quantia equivalente a mil Ufirs, não sujeitos 

a contabilização, desde que não reembolsados. 

§ 1º  Fica excluído do limite previsto no caput deste artigo o 

pagamento de honorários decorrentes da prestação de serviços 

advocatícios e de contabilidade, relacionados às campanhas 

eleitorais e em favor destas. (Incluído pela Lei nº 13.877, de 2019)

§ 2º  Para fins do previsto no § 1º deste artigo, o pagamento efetuado 

por terceiro não compreende doação eleitoral. (Incluído pela Lei nº 

13.877, de 2019)
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Art. 2º Os partidos políticos e os candidatos poderão arrecadar recursos 

para custear as despesas de campanhas destinadas às eleições, nos 

termos desta resolução.

Art. 3º A arrecadação de recursos para campanha eleitoral de qualquer 

natureza deverá observar os seguintes pré-requisitos:

I - para candidatos:

a) requerimento do registro de candidatura;

b) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

c) abertura de conta bancária específica destinada a registrar a 

movimentação financeira de campanha; e

d) emissão de recibos eleitorais, observado o disposto no art. 7º desta 

Resolução, na hipótese de:

1. doações estimáveis em dinheiro; e

2. doações pela internet (Lei nº 9.504/1997, art. 23, 4º, III, “b”);

II - para partidos:

a) o registro ou a anotação conforme o caso, no respectivo órgão da 

Justiça Eleitoral;

b) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

c) abertura de conta bancária específica destinada a registrar a 

movimentação financeira de campanha; e

d) emissão de recibos de doação na forma regulamentada pelo 

Tribunal Superior Eleitoral nas prestações de contas anuais.

DO LIMITE DE GASTOS

 

Art. 4º O limite de gastos nas campanhas dos candidatos às eleições 

para prefeito e vereador, na respectiva circunscrição, será equivalente 

ao limite para os respectivos cargos nas eleições de 2016, atualizado 

pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), aferido 

pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou 

por índice que o substituir (Lei nº 9.504/1997, art. 18-C). 

RESOLUÇÃO Nº 23.607/2019
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(...)

§ 2º Os valores atualizados serão divulgados por ato editado pelo 

presidente do Tribunal Superior Eleitoral, cuja publicação deverá 

ocorrer até o dia 20 de julho do ano da eleição.

(...)

§ 4º Nas campanhas para segundo turno das eleições para prefeito, onde 

houver, o limite de gastos de cada candidato será de 40% (quarenta por 

cento) do limite previsto no caput deste artigo (Lei nº 9.504/1997, art. 

18-C, parágrafo único).

§ 5º Os gastos advocatícios e de contabilidade referentes a consultoria, 

assessoria e honorários, relacionados à prestação de serviços em 

campanhas eleitorais e em favor destas, bem como em processo judicial 

decorrente de defesa de interesses de candidato ou partido político, 

não estão sujeitos a limites de gastos ou a limites que possam impor 

dificuldade ao exercício da ampla defesa (Lei nº 9.504/1997, art. 18-A, 

parágrafo único).

Art. 5º Os limites de gastos para cada eleição compreendem 

os gastos realizados pelo candidato e os efetuados por partido 

político que possam ser individualizados, na forma do art. 20, II, 

desta Resolução, e incluirão:

I - o total dos gastos de campanha contratados pelos candidatos;

II - as transferências financeiras efetuadas para outros partidos 

políticos ou outros candidatos; e

III - as doações estimáveis em dinheiro recebidas.

Parágrafo único. Os valores transferidos pelo candidato para a conta 

bancária do seu partido político serão considerados, para a aferição 

do limite de gastos, no que excederem as despesas realizadas 

pelo partido político em prol de sua candidatura, excetuada a 

transferência das sobras de campanhas.
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Art. 6º Gastar recursos além dos limites estabelecidos sujeita os 

responsáveis ao pagamento de multa no valor equivalente a 100% 

(cem por cento) da quantia que exceder o limite estabelecido, a 

qual deverá ser recolhida no prazo de cinco dias úteis contados 

da intimação da decisão judicial, podendo os responsáveis 

responderem, ainda, por abuso do poder econômico, na forma do 

art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990, sem prejuízo de outras 

sanções cabíveis (Lei nº 9.504/1997, art. 18-B).

DOS RECIBOS ELEITORAIS

Art. 7º Deverá ser emitido recibo eleitoral de toda e qualquer 

arrecadação de recursos:

I - estimáveis em dinheiro para a campanha eleitoral, inclusive 

próprios; e

II - por meio da internet (Lei nº 9.504/1997, art. 23, § 4º, III, “b”).

§ 1º As doações fi nanceiras devem ser comprovadas, obrigatoriamente, 

por meio de documento bancário que identifi que o CPF/CNPJ dos 

doadores, sob pena de confi gurar o recebimento de recursos de origem 

não identifi cada de que trata o art. 32 desta Resolução.

§ 2º Os candidatos deverão imprimir recibos eleitorais diretamente 

do Sistema de Prestação de Contas Eleitorais (SPCE).

§ 3º Os partidos políticos deverão utilizar os recibos emitidos pelo 

Sistema de Prestação de Contas Anual (SPCA), ainda que as 

doações sejam recebidas durante o período eleitoral.

§ 4º Os recibos eleitorais deverão ser emitidos em ordem 

cronológica concomitantemente ao recebimento da 

doação.

§ 5º No caso das doações com cartão de crédito, o recibo 

BA
NC

O

Sistema de Prestação de Contas Anual (SPCA), ainda que as 

doações sejam recebidas durante o período eleitoral.
BA

NC
O
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eleitoral deverá ser emitido no ato da doação, devendo ser cancelado 

na hipótese de estorno, desistência ou não confirmação da despesa 

do cartão (Lei nº 9.504/1997, art. 23, § 4º, III, “b”).

§ 6º É facultativa a emissão do recibo eleitoral previsto no caput nas 

seguintes hipóteses:

I - cessão de bens móveis, limitada ao valor de R$ 4.000,00 (quatro 

mil reais) por cedente;

II - doações estimáveis em dinheiro entre candidatos e partidos 

políticos decorrentes do uso comum tanto de sedes quanto de 

materiais de propaganda eleitoral, cujo gasto deverá ser registrado 

na prestação de contas do responsável pelo pagamento da despesa; 

e

III - cessão de automóvel de propriedade do candidato, do cônjuge 

e de seus parentes até o terceiro grau para seu uso pessoal durante 

a campanha.

§ 7º Para os fins do disposto no inciso II do § 6º desta Resolução, 

considera-se uso comum:

I - de sede: o compartilhamento de idêntico espaço físico para 

atividades de campanha eleitoral, compreendidas a doação 

estimável referente à locação e manutenção do espaço físico, 

excetuada a doação estimável referente às despesas com pessoal, 

regulamentada no art. 41 desta norma;

II - de materiais de propaganda eleitoral: a produção conjunta de 

materiais publicitários impressos, observado o disposto no art. 38, § 

2º, da Lei nº 9.504/1997.

§ 8º Na hipótese de arrecadação de campanha realizada pelo vice ou 

pelo suplente, devem ser utilizados os recibos eleitorais do titular.

§ 9º Os recibos eleitorais conterão referência aos limites de doação, 

com a advertência de que a doação destinada às campanhas 
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eleitorais acima de tais limites poderá gerar a aplicação de multa de 

até 100% (cem por cento) do valor do excesso.

§ 10. A dispensa de emissão de recibo eleitoral prevista no § 6º 

deste artigo não afasta a obrigatoriedade de serem registrados 

na prestação de contas dos doadores e na de seus beneficiários 

os valores das operações constantes dos incisos I a III do referido 

parágrafo, observado o disposto no art. 38, § 2º, da Lei nº 9.504/1997.

DA CONTA BANCÁRIA

Art. 8º É obrigatória para os partidos políticos e os candidatos a 

abertura de conta bancária específica, na Caixa Econômica Federal, 

no Banco do Brasil ou em outra instituição financeira com carteira 

comercial reconhecida pelo Banco Central do Brasil e que atendam 

à obrigação prevista no art. 13 desta Resolução.

§ 1º A conta bancária deve ser aberta em agências bancárias ou 

postos de atendimento bancário:

I - pelo candidato, no prazo de 10 (dez) dias contados da concessão 

do CNPJ pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

II - os partidos que não abriram a conta bancária “Doações para 

Campanha” até o dia 15 de agosto de 2018, poderão fazê-lo até 15 

de agosto do ano eleitoral.

§ 2º A obrigação prevista neste artigo deve ser cumprida pelos 

partidos políticos e pelos candidatos, mesmo que não ocorra 

arrecadação e/ou movimentação de recursos financeiros, observado 

o disposto no § 4º deste artigo e no art. 12 desta Resolução.

§ 3º Os candidatos a vice e suplente não são obrigados 

a abrir conta bancária específica, mas, se o fizerem, 

os respectivos extratos bancários deverão compor a 

prestação de contas dos titulares.
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§ 4º A obrigatoriedade de abertura de conta bancária eleitoral 

prevista no caput não se aplica às candidaturas: 

I - em circunscrição onde não haja agência bancária ou posto de 

atendimento bancário (Lei nº 9.504/1997, art. 22, § 2º);

II - cujo candidato renunciou ao registro, desistiu da candidatura, teve o 

registro indeferido ou foi substituído antes do fim do prazo de 10 (dez) 

dias a contar da emissão do CNPJ de campanha, desde que não haja 

indícios de arrecadação de recursos e realização de gastos eleitorais.

§ 5º A abertura de conta nas situações descritas no § 4º deste 

artigo obriga os candidatos a apresentarem os extratos bancários 

em sua integralidade.

Art. 9º Na hipótese de repasse de recursos oriundos do Fundo de 

Assistência Financeira aos Partidos Políticos (Fundo Partidário) e do 

Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), os partidos 

políticos e os candidatos devem abrir contas bancárias distintas e 

específicas para o registro da movimentação financeira desses recursos.

§ 1º O partido político que aplicar recursos do Fundo Partidário 

na campanha eleitoral deve fazer a movimentação financeira 

diretamente na conta bancária estabelecida no art. 43 da Lei nº 

9.096/1995.

§ 2º É vedada a transferência de recursos entre contas cujas fontes 

possuam naturezas distintas.

Art. 10. As contas bancárias devem ser abertas mediante a 

apresentação dos seguintes documentos:

I - pelos candidatos: a) Requerimento de Abertura de Conta Bancária, 

disponível na página dos tribunais eleitorais na internet;

b) comprovante de inscrição no CNPJ para as eleições, disponível na 

página da Secretaria da Receita Federal do Brasil na internet (www.

receita.fazenda.gov.br); e
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c) nome dos responsáveis pela movimentação da conta bancária 

com endereço atualizado;

§ 1º As contas bancárias específicas de campanha eleitoral devem 

ser identificadas pelos partidos políticos e pelos candidatos de 

acordo com o nome constante do CNPJ fornecido pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil.

§ 2º Os representantes, mandatários ou prepostos autorizados 

a movimentar a conta devem ser identificados e qualificados 

conforme regulamentação específica do Banco Central do Brasil; 

e, além daqueles exigidos no caput, os bancos devem exigir a 

apresentação dos seguintes documentos:

I - do candidato e das demais pessoas autorizadas a movimentar a 

conta bancária:

a) documento de identificação pessoal;

b) comprovante de endereço atualizado; e

c) comprovante de inscrição no CPF;

II - dos partidos políticos, seus dirigentes e demais pessoas 

autorizadas a movimentar a conta bancária:

a) documento de identificação pessoal;

b) comprovante de endereço atualizado; e

c) comprovante de inscrição no CPF.

§ 3º A apresentação dos documentos exigidos nas alíneas “a” e “b” 

dos incisos I e II do § 2º deste artigo deve observar o disposto nas 

instruções do Banco Central do Brasil.

§ 4º A informação do endereço do candidato, constante do 

documento exigido na alínea “b” do inciso I do § 2º deste artigo, 

deve ser compatível com o endereço informado no Requerimento 

de Abertura de Conta (RAC).
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§ 5º A apresentação dos documentos previstos no caput pode ser 

dispensada, a critério do banco, na hipótese de abertura de nova 

conta bancária para movimentação de recursos do Fundo Partidário 

e do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) por 

candidato na mesma agência bancária na qual foi aberta a conta 

original de campanha.

§ 6º A eventual recusa ou o embaraço à abertura de conta pela 

instituição financeira, inclusive no prazo fixado em lei, sujeitará o 

responsável ao disposto no art. 347 do Código Eleitoral.

Art. 12. Os bancos são obrigados a (Lei nº 9.504/1997, art. 22, § 1º):

I - acatar, em até 3 (três) dias, o pedido de abertura de conta de 

qualquer candidato escolhido em convenção, sendo-lhes vedado 

condicionar a conta ao depósito mínimo e à cobrança de taxas ou de 

outras despesas de manutenção;

II - identificar, nos extratos bancários da conta-corrente a que se 

referem o inciso I deste artigo e o art. 9º desta Resolução, o CPF ou o 

CNPJ do doador e do fornecedor de campanha;

III - encerrar as contas bancárias dos candidatos destinadas à 

movimentação de recursos do Fundo Partidário e de doações para 

campanha no fim do ano da eleição, transferindo a totalidade 

do saldo existente para a conta bancária do órgão de direção 

da circunscrição, na forma prevista no art. 51 desta Resolução, e 

informar o fato à Justiça Eleitoral;

IV - encerrar as contas bancárias do candidato e do partido político 

destinadas à movimentação de recursos do Fundo Especial de 

Financiamento de Campanha (FEFC) no fim do ano da eleição, 

transferindo a totalidade do saldo existente para o Tesouro Nacional, 

na forma prevista no art. 51 desta Resolução, e informar o fato à 

Justiça Eleitoral.

§ 1º A obrigação prevista no inciso I abrange a abertura de contas 

específicas para a movimentação de recursos do Fundo Partidário 
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e do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) de 

que trata o art. 9º, bem como as contas dos partidos políticos 

denominadas “Doações para Campanha”.

§ 2º A vedação quanto à cobrança de taxas e/ou outras despesas de 

manutenção não alcança as demais taxas e despesas normalmente 

cobradas por serviços bancários avulsos, na forma autorizada e 

disciplinada pelo Banco Central do Brasil.

§ 3º Os bancos somente aceitarão, nas contas abertas para uso em 

campanha, depósitos/créditos de origem identificada pelo nome 

ou razão social do doador e pelo respectivo número de inscrição no 

CPF ou no CNPJ.

§ 4º A obrigação prevista no caput deve ser cumprida pelos bancos 

mesmo se vencidos os prazos previstos no § 1º do art. 8º desta 

Resolução.

§ 5º A exigência de identificação do CPF/CNPJ do doador nos 

extratos bancários de que trata o inciso II deste artigo será atendida 

pelos bancos mediante o envio à Justiça Eleitoral dos respectivos 

extratos eletrônicos, na forma do art. 13 desta Resolução.

§ 6º A não identificação do CPF/CNPJ do doador nos extratos 

bancários de que trata o inciso II deste artigo, inclusive no que 

se refere ao prazo fixado para envio à Justiça Eleitoral, sujeitará o 

responsável ao disposto no art. 347 do Código Eleitoral.

§ 7º A conta bancária “Doações para campanha” dos 

partidos políticos possui caráter permanente e não 

deve ser encerrada no fim do período eleitoral.

Art. 13. As instituições financeiras devem 

encaminhar ao Tribunal Superior Eleitoral o 

extrato eletrônico das contas bancárias abertas 
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para as campanhas eleitorais dos partidos políticos e candidatos, 

para instrução dos respectivos processos de prestação de contas, no 

prazo de até 15 (quinze) dias após o encerramento do mês anterior.

§ 1º O disposto no caput também se aplica às contas bancárias 

específicas destinadas ao recebimento de doações para campanha e 

àquelas destinadas à movimentação dos recursos do Fundo Partidário e 

do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC).

§ 2º As contas bancárias utilizadas para o registro da 

movimentação financeira de campanha eleitoral não estão 

submetidas ao sigilo disposto na Lei Complementar nº 105, de 10 

de janeiro de 2001, e seus extratos, em meio físico ou eletrônico, 

integram as informações de natureza pública que compõem a 

prestação de contas à Justiça Eleitoral.

§ 3º Os extratos eletrônicos das contas bancárias, tão logo recebidos 

pela Justiça Eleitoral, serão disponibilizados para consulta pública na 

página do Tribunal Superior Eleitoral na internet.

§ 4º Os extratos eletrônicos devem ser padronizados e fornecidos 

conforme normas específicas do Banco Central do Brasil e devem 

compreender o registro da movimentação financeira entre as datas 

de abertura e encerramento da conta bancária.

Art. 14. O uso de recursos financeiros para o pagamento de gastos 

eleitorais que não provenham das contas específicas de que tratam 

os arts. 8º e 9º implicará a desaprovação da prestação de contas do 

partido político ou do candidato (Lei nº 9.504/1997, art. 22, § 3º).

§ 1º Se comprovado o abuso do poder econômico por candidato, será 

cancelado o registro da sua candidatura ou cassado o seu diploma, se já 

houver sido outorgado (Lei nº 9.504/1997, art. 22, § 3º).

§ 2º O disposto no caput também se aplica à arrecadação de 



52

recursos para campanha eleitoral os quais não transitem pelas 

contas específicas previstas nesta Resolução.

DA ARRECADAÇÃO

DAS ORIGENS DOS RECURSOS

Art. 15. Os recursos destinados às campanhas eleitorais, respeitados os 

limites previstos, somente são admitidos quando provenientes de:

I - recursos próprios dos candidatos;

II - doações financeiras ou estimáveis em dinheiro de pessoas físicas;

III - doações de outros partidos políticos e de outros candidatos;

IV - comercialização de bens e/ou serviços ou promoção de eventos 

de arrecadação realizados diretamente pelo candidato ou pelo 

partido político;

V - recursos próprios dos partidos políticos, desde que identificada a 

sua origem e que sejam provenientes:

a) do Fundo Partidário, de que trata o art. 38 da Lei nº 9.096/1995;

b) do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC);

c) de doações de pessoas físicas efetuadas aos partidos políticos;

d) de contribuição dos seus filiados;

e) da comercialização de bens, serviços ou promoção de eventos de 

arrecadação;

f ) de rendimentos decorrentes da locação de bens próprios dos 

partidos políticos;

VI - rendimentos gerados pela aplicação de suas disponibilidades.

§ 1º Os rendimentos financeiros e os recursos obtidos com a 

alienação de bens têm a mesma natureza dos recursos investidos 

ou utilizados para sua aquisição e devem ser creditados na conta 

bancária na qual os recursos financeiros foram aplicados ou 

utilizados para aquisição do bem.

§ 2º O partido político não poderá transferir para o candidato ou 

utilizar, direta ou indiretamente, nas campanhas eleitorais, recursos 
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que tenham sido doados por pessoas jurídicas, ainda que em 

exercícios anteriores (STF, ADI nº 4.650).

Art. 16. A utilização de recursos próprios que tenham sido obtidos 

mediante empréstimo somente é admitida quando a contratação 

ocorrer em instituições financeiras ou equiparadas autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil e, no caso de candidatos, 

quando cumpridos os seguintes requisitos cumulativos:

I - devem estar caucionados por bem integrante do seu patrimônio 

no momento do registro de candidatura;

II não devem ultrapassar a capacidade de pagamento decorrente 

dos rendimentos de sua atividade econômica.

§ 1º O candidato e o partido político devem comprovar à Justiça 

Eleitoral até a entrega da prestação de contas final:

I - a realização do empréstimo por meio de documentação legal e 

idônea; e

II - na hipótese de candidato, a sua integral quitação em relação aos 

recursos aplicados em campanha.

§ 2º A autoridade judicial pode determinar que o candidato ou o 

partido político identifique a origem dos recursos utilizados para a 

quitação, sob pena de serem os recursos considerados de origem 

não identificada.

 

DO FUNDO ESPECIAL DE FINANCIAMENTO DE 

CAMPANHA (FEFC)

Art. 17. O Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) será 

disponibilizado pelo Tesouro Nacional ao Tribunal Superior Eleitoral 

e distribuído aos diretórios nacionais dos partidos políticos na forma 

disciplinada pelo Tribunal Superior Eleitoral (Lei nº 9.504/1997, art. 

16-C, § 2º).
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§ 1º Inexistindo candidatura própria ou em coligação na 

circunscrição, é vedado o repasse dos recursos do Fundo Especial de 

Financiamento de Campanha (FEFC) para outros partidos políticos 

ou candidaturas desses mesmos partidos.

§ 2º É vedado o repasse de recursos do FEFC, dentro ou fora da 

circunscrição, por partidos políticos ou candidatos:

I - não pertencentes à mesma coligação; e/ou

II - não coligados.

§ 3º Os recursos provenientes do Fundo Especial de Financiamento 

de Campanha (FEFC) que não forem utilizados nas campanhas 

eleitorais deverão ser devolvidos ao Tesouro Nacional, integralmente, 

por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU), no momento da 

apresentação da respectiva prestação de contas.

§ 4º Os partidos políticos devem destinar no mínimo 30% (trinta 

por cento) do montante do Fundo Especial de Financiamento de 

Campanha (FEFC) para aplicação nas campanhas de suas candidatas.

§ 5º Havendo percentual mais elevado de candidaturas femininas, 

o mínimo de recursos do Fundo Especial de Financiamento 

de Campanha (FEFC) deve ser aplicado no financiamento das 

campanhas de candidatas na mesma proporção.

§ 6º A verba oriunda da reserva de recursos do Fundo Especial 

de Financiamento das Campanhas (FEFC) destinada ao custeio 

das candidaturas femininas deve ser aplicada pela candidata no 

interesse de sua campanha ou de outras campanhas femininas, 

sendo ilícito o seu emprego, no todo ou em parte, exclusivamente 

para financiar candidaturas masculinas.

§ 7º O disposto no § 6º deste artigo não impede: o pagamento 

de despesas comuns com candidatos do gênero masculino; a 
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transferência ao órgão partidário de verbas destinadas ao custeio 

da sua cota-parte em despesas coletivas; outros usos regulares dos 

recursos provenientes da cota de gênero; desde que, em todos os 

casos, haja benefício para campanhas femininas.

§ 8º O emprego ilícito de recursos do Fundo Especial de 

Financiamento das Campanhas (FEFC) nos termos dos §§ 6º e 7º 

deste artigo, inclusive na hipótese de desvio de finalidade, sujeitará 

os responsáveis e beneficiários às sanções do art. 30-A da Lei nº 

9.504/1997, sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis.

§ 9º Na hipótese de repasse de recursos do FEFC em desacordo com 

as regras dispostas neste artigo, configura-se a aplicação irregular dos 

recursos, devendo o valor repassado irregularmente ser recolhido ao 

Tesouro Nacional pelo órgão ou candidato que realizou o repasse 

tido por irregular, respondendo solidariamente pela devolução o 

recebedor, na medida dos recursos que houver utilizado.

DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 18. As doações realizadas por pessoas físicas ou as contribuições 

de filiados recebidas pelos partidos políticos em anos anteriores 

ao da eleição para sua manutenção ordinária, creditadas na conta 

bancária destinada à movimentação financeira de “Outros Recursos”, 

prevista na resolução que trata das prestações de contas anuais dos 

partidos políticos, podem ser aplicadas nas campanhas eleitorais, 

desde que observados os seguintes requisitos cumulativos:

I - identificação da sua origem e escrituração individualizada das 

doações e contribuições recebidas, na prestação de contas anual, 

assim como seu registro financeiro na prestação de contas de 

campanha eleitoral do partido político;

II - observância das normas estatutárias e dos critérios definidos 

pelos respectivos órgãos de direção nacional, os quais devem 

ser fixados objetivamente e encaminhados ao Tribunal Superior 

Eleitoral até 15 de agosto do ano eleitoral;
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III - transferência para a conta bancária “Doações para 

Campanha”, antes de sua destinação ou utilização, respeitados os 

limites legais impostos a tais doações, calculados com base nos 

rendimentos auferidos no ano anterior ao da eleição em que a 

doação for aplicada, ressalvados os recursos do Fundo Partidário, 

cuja utilização deverá observar o disposto no art. 9º, §§ 1º e 2º 

desta Resolução; e

IV - identificação, na prestação de contas eleitoral do partido 

político e nas respectivas contas anuais, do nome ou razão social 

e do número do CPF da pessoa física ou do CNPJ do candidato ou 

partido doador, bem como a identificação do número do recibo 

de doação original, emitido na forma do art. 7º desta Resolução.

§ 1º O encaminhamento de que trata o inciso II deve ser endereçado 

à Presidência do Tribunal Superior Eleitoral, que os divulgará em sua 

página na internet.

§ 2º Os recursos auferidos nos anos anteriores devem ser 

identificados nas respectivas contas contábeis nas prestações de 

contas anuais da agremiação, que devem ser apresentadas até 30 

de junho do ano eleitoral.

§ 3º Somente os recursos provenientes do Fundo Partidário ou de 

doações de pessoas físicas contabilizados na forma do parágrafo 

anterior podem ser utilizados nas campanhas eleitorais.

Art. 19. Os partidos políticos podem aplicar nas 

campanhas eleitorais os recursos do Fundo 

Partidário, inclusive aqueles recebidos em 

exercícios anteriores. 

§ 1º A aplicação dos recursos provenientes 

do Fundo Partidário nas campanhas 

eleitorais pode ser realizada mediante:

$$

$$



57

I - transferência bancária eletrônica para conta bancária do candidato, 

aberta nos termos do art. 9º desta Resolução;

II - pagamento dos custos e das despesas diretamente relacionados 

às campanhas eleitorais dos candidatos e dos partidos políticos, 

procedendo-se à sua individualização.

§ 2º Os partidos políticos devem manter as anotações relativas à 

origem e à transferência dos recursos na sua prestação de contas 

anual e devem registrá-las na prestação de contas de campanha 

eleitoral de forma a permitir a identificação do destinatário dos 

recursos ou do seu beneficiário.

§ 3º Os partidos políticos, em cada esfera, devem destinar ao 

financiamento de campanhas de suas candidatas no mínimo 30% 

dos gastos totais contratados nas campanhas eleitorais com recursos 

do Fundo Partidário, incluídos nesse valor os recursos a que se refere 

o inciso V do art. 44 da Lei nº 9.096/1995(Lei nº 13.165/2015, art. 9º).

§ 4º Havendo percentual mais elevado de candidaturas femininas, 

o mínimo de recursos globais do Fundo Partidário destinados a 

campanhas deve ser aplicado no financiamento das campanhas de 

candidatas na mesma proporção.

§ 5º A verba oriunda da reserva de recursos do Fundo Partidário, 

destinada ao custeio das candidaturas femininas, deve ser aplicada 

pela candidata no interesse de sua campanha ou de outras 

campanhas femininas, sendo ilícito o seu emprego, no todo ou em 

parte, exclusivamente para financiar candidaturas masculinas.

§ 6º O disposto no § 5º deste artigo não impede: o pagamento 

de despesas comuns com candidatos do gênero masculino; a 

transferência ao órgão partidário de verbas destinadas ao custeio 

da sua cota-parte em despesas coletivas; outros usos regulares dos 

recursos provenientes da cota de gênero; desde que, em todos os 

casos, haja benefício para campanhas femininas.

§ 7º É vedado o repasse de recursos do Fundo Partidário, dentro ou 
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fora da circunscrição, por partidos políticos ou candidatos:

I - não pertencentes à mesma coligação; e/ou

II - não coligados.

§ 8º O emprego ilícito de recursos do Fundo Partidário nos termos dos §§ 

5º e 6º deste artigo sujeitará os responsáveis e beneficiários às sanções 

do art. 30-A da Lei nº 9.504/1997, inclusive na hipótese de desvio de 

finalidade, sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis.

§ 9º Na hipótese de repasse de recursos do Fundo Partidário em 

desacordo com as regras dispostas neste artigo, configura-se 

a aplicação irregular dos recursos, devendo o valor repassado 

irregularmente ser recolhido ao Tesouro Nacional pelo órgão ou 

candidato que realizou o repasse tido por irregular, respondendo 

solidariamente pela devolução o recebedor, na medida dos recursos 

que houver utilizado.

Art. 20. As despesas e os custos assumidos pelo partido político 

e utilizados em benefício de uma ou mais candidaturas devem 

ser registrados, observado o disposto no art. 38, § 2º, da Lei nº 

9.504/1997:

I - integralmente como despesas financeiras na conta do partido;

II - como transferências realizadas de recursos estimáveis aos 

candidatos beneficiados, de acordo com o valor individualizado, 

apurado mediante o rateio entre todas as candidaturas beneficiadas, 

na proporção do benefício auferido, exceto para as doações 

estimáveis decorrentes de gastos partidários com honorários de 

serviços advocatícios e de contabilidade.

DAS DOAÇÕES

Art. 21. As doações de pessoas físicas e de recursos próprios somente 

poderão ser realizadas, inclusive pela internet, por meio de:
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I - transação bancária na qual o CPF do doador seja obrigatoriamente 

identificado;

II - doação ou cessão temporária de bens e/ou serviços estimáveis 

em dinheiro, com a demonstração de que o doador é proprietário 

do bem ou é o responsável direto pela prestação de serviços;

III - instituições que promovam técnicas e serviços de financiamento 

coletivo por meio de sítios da internet, aplicativos eletrônicos e 

outros recursos similares.

§ 1º As doações financeiras de valor igual ou superior a R$ 

1.064,10 (mil e sessenta e quatro reais e dez centavos) só poderão 

ser realizadas mediante transferência eletrônica entre as contas 

bancárias do doador e do beneficiário da doação ou cheque cruzado 

e nominal.

§ 2º O disposto no § 1º aplica-se também à hipótese de doações 

sucessivas realizadas por um mesmo doador em um mesmo dia.

§ 3º As doações financeiras recebidas em desacordo com este artigo 

não podem ser utilizadas e devem, na hipótese de identificação do 

doador, ser a ele restituídas ou, se isso não for possível, devem ser 

consideradas de origem não identificada e recolhidas ao Tesouro 

Nacional, na forma prevista no caput do art. 32 desta Resolução.

§ 4º No caso da utilização das doações financeiras recebidas em 

desacordo com este artigo, ainda que identificado o doador, os 

valores devem ser recolhidos ao Tesouro Nacional, na forma do 

disposto caput do art. 32 desta Resolução.

§ 5º Além da consequência disposta no parágrafo anterior, o 

impacto sobre a regularidade das contas decorrente da utilização 

dos recursos recebidos em desacordo com este artigo será apurado 

e decidido por ocasião do julgamento.

§ 6º É vedado o uso de moedas virtuais para o recebimento de 

doações financeiras.
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Art. 22. O financiamento coletivo, se adotado, deverá atender aos 

seguintes requisitos:

I - cadastro prévio na Justiça Eleitoral pela instituição arrecadadora, 

observado o atendimento, nos termos da lei e da regulamentação 

expedida pelo Banco Central do Brasil, dos critérios para operar 

arranjos de pagamento;

II - identificação obrigatória, com o nome completo e o número 

de inscrição no cadastro de pessoas físicas (CPF) de cada um dos 

doadores, o valor das quantias doadas individualmente, a forma de 

pagamento e as datas das respectivas doações;

III - disponibilização, em sítio eletrônico, de lista com identificação 

dos doadores e das respectivas quantias doadas, a ser atualizada 

instantaneamente a cada nova doação, cujo endereço eletrônico, 

bem como a identificação da instituição arrecadadora, devem ser 

informados à Justiça Eleitoral, na forma por ela fixada;

IV  - emissão obrigatória de recibo de comprovação para cada doação 

realizada, sob a responsabilidade da entidade arrecadadora; 

V  -  envio imediato para a Justiça Eleitoral, na forma por ela estabelecida, 

e para o candidato de todas as informações relativas à doação;

VI - ampla ciência a candidatos e eleitores acerca das taxas 

administrativas a serem cobradas pela realização do serviço;

VII - não incidência em quaisquer das hipóteses de vedação listadas 

no art. 30 desta Resolução;

VIII - observância do Calendário Eleitoral para arrecadação de 

recursos, especialmente quanto aos requisitos dispostos no art. 3º 

desta Resolução;

IX - movimentação dos recursos captados na conta bancária 

destinada ao recebimento de doações para campanha;

X - observância dos dispositivos da legislação eleitoral relacionados 

à propaganda na internet.

§ 1º O cadastramento prévio a que se refere o inciso I do caput deste 

artigo ocorrerá mediante:
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I  -  preenchimento de formulário eletrônico disponível na página do 

Tribunal Superior Eleitoral na internet;

II - encaminhamento eletrônico dos seguintes documentos 

comprobatórios:

a) requerimento assinado pelo administrador responsável pelas 

atividades da instituição arrecadadora;

b) cópia dos atos constitutivos em sua versão vigente e atualizada, 

revestidos das formalidades legais, que devem conter previsão para 

o exercício da atividade e certidão de pessoa jurídica emitida pela 

Receita Federal do Brasil;

c) declaração emitida pelo administrador responsável que ateste 

a adequação dos sistemas utilizados pela instituição arrecadadora 

e passíveis de verificação para efetuar a identificação do doador, a 

divulgação dos valores arrecadados e o atendimento a reclamações 

dos doadores;

III - documentos de identificação de sócios e administradores, 

incluindo identidade, CPF e comprovante de residência no caso dos 

administradores;

IV - declarações individuais firmadas pelos sócios e administradores 

da plataforma atestando que não estão inabilitados ou suspensos 

para o exercício de cargo em instituições financeiras e demais 

entidades autorizadas a funcionar pela Comissão de Valores 

Mobiliários e pelo Banco Central do Brasil.

DOAÇÕES DOAÇÕES
DOAÇÕES
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§ 2º O recibo de comprovação a que se refere o inciso IV do caput 

deste artigo deve ser emitido pela instituição arrecadadora como 

prova de recebimento dos recursos do doador, contendo:

I - identificação do doador, com a indicação do nome completo, o 

CPF e o endereço;

II - identificação do beneficiário, com a indicação do CNPJ ou CPF, na 

hipótese de pré-candidato, e a eleição a que se refere;

III - valor doado;

IV - data de recebimento da doação;

V - forma de pagamento;

VI - identificação da instituição arrecadadora emitente do recibo, 

com a indicação da razão social e do CNPJ; e

VII - referência ao limite legal fixado para doação, com a advertência 

de que o valor do limite é calculado pela soma de todas as doações 

realizadas no período eleitoral e a sua não observância poderá gerar 

aplicação de multa de até 100% (cem) por cento do valor excedido.

§ 3º O prazo a ser observado para o repasse de recursos arrecadados 

pela instituição arrecadadora ao beneficiário, bem como a 

destinação dos eventuais rendimentos decorrentes de aplicação 

financeira devem ser estabelecidos entre as partes no momento da 

contratação da prestação do serviço.

§ 4º A partir de 15 de maio do ano eleitoral, é facultada aos pré-

candidatos a arrecadação prévia de recursos nesta modalidade, 

mas a liberação de recursos por parte das entidades arrecadadoras 

fica condicionada ao cumprimento, pelo candidato, dos requisitos 

dispostos no inciso I, alíneas “a” até “c”, do art. 3º desta Resolução.

§ 5º Na hipótese prevista no parágrafo anterior, se não for solicitado 

o registro da candidatura, as entidades arrecadadoras deverão 

devolver os valores arrecadados aos doadores na forma e nas 

condições estabelecidas entre a entidade arrecadadora e o pré-

candidato (Lei nº 9.504/1997, art. 22-A, § 4º).
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§ 6º Incumbe à instituição arrecadadora encaminhar ao prestador 

de contas a identificação completa dos doadores, ainda que a 

doação seja efetivada por intermédio de cartão de crédito (Lei nº 

9.504/1997, art. 23, § 4º, IV, “b”).

§ 7º As doações recebidas pelo financiamento coletivo devem 

observar o disposto no art. 21, § 1º, desta Resolução.

Art. 23. Todas as doações recebidas mediante financiamento coletivo 

deverão ser lançadas individualmente pelo valor bruto na prestação 

de contas de campanha eleitoral de candidatos e partidos políticos.

Parágrafo único. As taxas cobradas pelas instituições arrecadadoras 

deverão ser consideradas despesas de campanha eleitoral e lançadas 

na prestação de contas de candidatos e partidos políticos, sendo pagas 

no prazo fixado entre as partes no contrato de prestação de serviços. 

Art. 24. Havendo conta intermediária para a captação de doações 

por financiamento coletivo, a instituição arrecadadora deve efetuar 

o repasse dos respectivos recursos à conta bancária de campanha 

eleitoral do candidato ou do partido político (conta “Doações para 

Campanha”).

§ 1º No momento do repasse ao candidato ou ao partido político, que 

deverá ser feito obrigatoriamente por transação bancária identificada, 

a instituição arrecadadora deverá identificar, individualmente, os 

doadores relativos ao crédito na conta bancária do destinatário final.

§ 2º A conta intermediária de que trata o caput deste artigo, uma 

vez aberta, deve observar a modalidade de conta bancária de 

depósito à vista, em instituição financeira com carteira comercial 

reconhecida pelo Banco Central do Brasil.

§ 3º Os créditos recebidos na conta intermediária de que trata o 

caput deste artigo devem ser realizados por meio de transação 

bancária na qual o CPF do doador seja obrigatoriamente 

identificado.
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Art. 25. Os bens e/ou serviços estimáveis em dinheiro doados por 

pessoas físicas devem constituir produto de seu próprio serviço, de 

suas atividades econômicas e, no caso dos bens, devem integrar seu 

patrimônio.

§ 1º O pagamento efetuado por pessoas físicas de honorários de 

serviços advocatícios e de contabilidade, relacionados à prestação 

de serviços em campanhas eleitorais e em favor destas, bem 

como em processo judicial decorrente de defesa de interesses 

de candidato ou partido político, não constitui doação de bens e 

serviços estimáveis em dinheiro (Lei nº 9.504/1997, art. 23, § 10).

§ 2º Os bens próprios do candidato somente podem ser utilizados 

na campanha eleitoral quando demonstrado que já integravam 

seu patrimônio em período anterior ao pedido de registro da 

respectiva candidatura.

§ 3º Partidos políticos e candidatos podem doar entre si bens 

próprios ou serviços estimáveis em dinheiro, ou ceder seu uso, 

ainda que não constituam produto de seus próprios serviços ou 

de suas atividades.

§ 4º O disposto no § 3º não se aplica à aquisição de bens ou serviços 

que sejam destinados à manutenção da estrutura do partido 

político durante a campanha eleitoral, hipótese em que deverão 

ser devidamente contratados pela agremiação e registrados na sua 

prestação de contas de campanha, observado o disposto no art. 38, 

§ 2º, da Lei nº 9.504/1997.

Art. 26. Para arrecadar recursos pela internet, o partido político 

e o candidato deverão tornar disponível mecanismo em página 

eletrônica, observados os seguintes requisitos:

I - identificação do doador pelo nome e pelo CPF;

II - emissão de recibo eleitoral para cada doação realizada, 

dispensada a assinatura do doador;
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III - utilização de terminal de captura de transações para as doações 

por meio de cartão de crédito e de cartão de débito.

§ 1º As doações por meio de cartão de crédito ou cartão de débito 

somente serão admitidas quando realizadas até a data da eleição 

pelo titular do cartão e não poderão ser parceladas.

§ 2º Eventuais estornos, desistências ou não confirmação da 

despesa do cartão serão informados pela administradora ao 

beneficiário e à Justiça Eleitoral.

§ 3º As doações por meio de cartão de crédito ou cartão de 

débito somente poderão ser contestadas até o dia anterior ao da 

eleição:

I - na hipótese de primeiro turno, no que se refere a todos os partidos 

políticos e candidatos; e

II - na hipótese de segundo turno, no que se refere aos candidatos 

que a ele concorrem e a partidos a que estiverem vinculados, 

inclusive em coligação.

§ 4º As doações recebidas serão registradas pelo valor bruto no 

Sistema de Prestação de Contas (SPCE), e as tarifas referentes às 

administradoras de cartão serão registradas em despesa.

Art. 27. As doações realizadas por pessoas físicas são limitadas a 10% 

(dez por cento) dos rendimentos brutos auferidos pelo doador no 

ano-calendário anterior à eleição (Lei nº 9.504/1997, art. 23, 

§ 1º).

§ 1º O candidato poderá usar recursos próprios em 

sua campanha até o total de 10% (dez por cento) 

dos limites previstos para gastos de campanha 

no cargo em que concorrer (Lei nº 9.504/1997, 

art. 23, § 2º-A).
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§ 2º É vedada a aplicação indireta de recursos próprios mediante a 

utilização de doação a interposta pessoa, com a finalidade de burlar o 

limite de utilização de recursos próprios previstos no artigo 23, § 2º-A, 

da Lei 9.504/2017.

§ 3º O limite previsto no caput não se aplica a doações estimáveis 

em dinheiro relativas à utilização de bens móveis ou imóveis de 

propriedade do doador ou à prestação de serviços próprios, desde 

que o valor estimado não ultrapasse R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) 

(Lei nº 9.504/1997, art. 23, § 7º).

§ 4º A doação acima dos limites fixados neste artigo sujeita o infrator 

ao pagamento de multa no valor de até 100% (cem por cento) da 

quantia em excesso, sem prejuízo de o candidato responder por abuso 

do poder econômico, nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 

64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art. 23, § 3º).

DA COMERCIALIZAÇÃO DE BENS E/OU SERVIÇOS E/OU DA 

PROMOÇÃO DE EVENTOS

Art. 30. Para a comercialização de bens e/ou serviços e/ou a promoção 

de eventos que se destinem a arrecadar recursos para campanha 

eleitoral, o partido político ou o candidato deve:

I - comunicar sua realização, formalmente e com antecedência mínima 

de 5 (cinco) dias úteis, à Justiça Eleitoral, que poderá determinar sua 

fiscalização;

II - manter à disposição da Justiça Eleitoral a documentação necessária 

à comprovação de sua realização e de seus custos, despesas e receita 

obtida.

§ 1º Os valores arrecadados constituem doação e devem observar 

todas as regras para o recebimento de doação.

§ 2º Para a fiscalização de eventos prevista no inciso I deste artigo, a 
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Justiça Eleitoral poderá nomear, entre seus servidores, fiscais ad hoc, 

devidamente credenciados.

§ 3º As despesas e as receitas relativas à realização do evento devem 

ser comprovadas por documentação idônea.

§ 4º Os comprovantes relacionados ao recebimento de recursos 

dispostos neste artigo deverão conter referência que o valor 

recebido caracteriza doação eleitoral, com menção ao limite legal 

de doação, advertência de que a doação acima de tal limite poderá 

gerar a aplicação de multa de até 100% (cem por cento) do valor do 

excesso e de que devem ser observadas as vedações da lei eleitoral.

DAS FONTES VEDADAS

 

Art. 31. É vedado a partido político e a candidato receber, direta ou 

indiretamente, doação em dinheiro ou estimável em dinheiro, inclusive 

por meio de publicidade de qualquer espécie, procedente de:

I - pessoas jurídicas;

II - origem estrangeira;

III - pessoa física permissionária de serviço público.

§ 1º A configuração da fonte vedada a que se refere o inciso II 

deste artigo não depende da nacionalidade do doador, mas da 

procedência dos recursos doados.

§ 2º A vedação prevista no inciso III deste artigo não alcança a 

aplicação de recursos próprios do candidato em sua campanha.

§ 3º O recurso recebido por candidato ou partido oriundo de fontes 

vedadas deve ser imediatamente devolvido ao doador, sendo 

vedada sua utilização ou aplicação financeira.

§ 4º Na impossibilidade de devolução dos recursos ao doador, 

o prestador de contas deve providenciar imediatamente a 



68

transferência dos recursos recebidos ao Tesouro Nacional, por meio 

de Guia de Recolhimento da União (GRU).

§ 5º Incidirão atualização monetária e juros moratórios, calculados 

com base na taxa aplicável aos créditos da Fazenda Pública, sobre 

os valores a serem recolhidos ao Tesouro Nacional, desde a data da 

ocorrência do fato gerador até a do efetivo recolhimento, salvo se 

tiver sido determinado de forma diversa na decisão judicial.

§ 6º O disposto no § 4º deste artigo não se aplica quando o candidato ou 

o partido político promove espontânea e imediatamente a transferência 

dos recursos para o Tesouro Nacional, sem deles se utilizar.

§ 7º A transferência de recurso recebido de fonte vedada para outro 

órgão partidário ou candidato não isenta o donatário da obrigação 

prevista nos §§ 3º e 4º deste artigo.

§ 8º O beneficiário de transferência cuja origem seja considerada 

fonte vedada pela Justiça Eleitoral responde solidariamente pela 

irregularidade, e as consequências serão aferidas por ocasião do 

julgamento das respectivas contas.

§ 9º A devolução ou a determinação de devolução de recursos 

recebidos de fonte vedada não impede, se for o caso, a 

desaprovação das contas, quando constatado que o 

candidato se beneficiou, ainda que temporariamente, dos 

recursos ilícitos recebidos, assim como a apuração do fato 

na forma do art. 30-A da Lei nº 9.504/1997, do art. 22 da 

Lei Complementar nº 64/1990 e do art. 14, § 10, da 

Constituição da República.

§ 10. O comprovante de devolução ou de 

recolhimento, conforme o caso, poderá ser 

apresentado em qualquer fase da prestação 

de contas ou até 5 (cinco) dias após o trânsito 

em julgado da decisão que julgar as contas de 

campanha, sob pena de encaminhamento dos 

autos à representação estadual ou municipal da 

Advocacia-Geral da União para fins de cobrança.
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§ 11. O Tribunal Superior Eleitoral disponibilizará, em sua página 

de internet, as informações recebidas dos órgãos públicos relativas 

às permissões concedidas, as quais não exaurem a identificação de 

fontes vedadas, incumbindo ao prestador de contas aferir a licitude 

dos recursos que financiam sua campanha.

DOS RECURSOS DE ORIGEM NÃO IDENTIFICADA

Art. 32. Os recursos de origem não identificada não podem ser utilizados 

por partidos políticos e candidatos e devem ser transferidos ao Tesouro 

Nacional por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU).

§ 1º Caracterizam o recurso como de origem não identificada:

I - a falta ou a identificação incorreta do doador;

II - a falta de identificação do doador originário nas doações financeiras 

recebidas de outros candidatos ou partidos políticos;

III - a informação de número de inscrição inválida no CPF do doador 

pessoa física ou no CNPJ quando o doador for candidato ou partido 

político;

IV - as doações recebidas em desacordo com o disposto no art. 21, § 

1º, desta Resolução quando impossibilitada a devolução ao doador;

V - as doações recebidas sem a identificação do número de inscrição 

no CPF/CNPJ no extrato eletrônico ou em documento bancário;

VI - os recursos financeiros que não provenham das contas específicas 

de que tratam os arts. 8º e 9º desta Resolução;

VII - doações recebidas de pessoas físicas com situação cadastral 

na Secretaria da Receita Federal do Brasil que impossibilitem a 

identificação da origem real do doador; e/ou

VIII recursos utilizados para quitação de empréstimos cuja origem não 

seja comprovada.

§ 2º O comprovante de devolução ou de recolhimento, conforme 

o caso, poderá ser apresentado em qualquer fase da prestação de 

contas ou até 5 (cinco) dias após o trânsito em julgado da decisão que 

julgar as contas de campanha, sob pena de encaminhamento dos 
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autos à representação estadual ou municipal da Advocacia-Geral da 

União, para fins de cobrança.

§ 3º Incidirão atualização monetária e juros moratórios, calculados 

com base na taxa aplicável aos créditos da Fazenda Pública, sobre 

os valores a serem recolhidos ao Tesouro Nacional, desde a data da 

ocorrência do fato gerador até a do efetivo recolhimento, salvo se 

tiver sido determinado de forma diversa na decisão judicial.

§ 4º O disposto no § 3º deste artigo não se aplica quando o candidato ou 

o partido político promove espontânea e imediatamente a transferência 

dos recursos para o Tesouro Nacional, sem deles se utilizar.

§ 5º O candidato ou o partido político pode retificar a doação, 

registrando-a no SPCE, ou devolvê-la ao doador quando a não 

identificação decorra do erro de identificação de que trata o inciso 

III do § 1º deste artigo e haja elementos suficientes para identificar a 

origem da doação.

§ 6º Não sendo possível a retificação ou a devolução de que trata o § 

5º, o valor deverá ser imediatamente recolhido ao Tesouro Nacional.

§ 7º A devolução ou a determinação de devolução de recursos 

recebidos de origem não identificada não impede, se for o caso, 

a desaprovação das contas, quando constatado que o candidato 

se beneficiou, ainda que temporariamente, dos recursos ilícitos 

recebidos, assim como a apuração do fato na forma do art. 30-A da Lei 

nº 9.504/1997, do art. 22 da Lei Complementar nº 64/1990 e do art. 14, 

§ 10, da Constituição da República.

DA DATA-LIMITE PARA A ARRECADAÇÃO E DESPESAS

Art. 33. Partidos políticos e candidatos podem arrecadar recursos e 

contrair obrigações até o dia da eleição.

§ 1º Após o prazo fixado no caput, é permitida a arrecadação de recursos 
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exclusivamente para a quitação de despesas já contraídas e não pagas 

até o dia da eleição, as quais deverão estar integralmente quitadas até o 

prazo de entrega da prestação de contas à Justiça Eleitoral.

§ 2º Eventuais débitos de campanha não quitados até a data fixada 

para a apresentação da prestação de contas podem ser assumidos 

pelo partido político (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 3º; e Código Civil, 

art. 299).

§ 3º A assunção da dívida de campanha somente é possível por 

decisão do órgão nacional de direção partidária, com apresentação, 

no ato da prestação de contas final, de:

I - acordo expressamente formalizado, no qual deverão constar a origem 

e o valor da obrigação assumida, os dados e a anuência do credor;

II - cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo 

fixado para a prestação de contas da eleição subsequente para o 

mesmo cargo;

III - indicação da fonte dos recursos que serão utilizados para a 

quitação do débito assumido.

§ 4º No caso do disposto no § 3º deste artigo, o órgão partidário da 

respectiva circunscrição eleitoral passa a responder solidariamente 
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com o candidato por todas as dívidas, hipótese em que a existência 

do débito não pode ser considerada como causa para a rejeição das 

contas do candidato (Lei nº 9.504/1997, art. 29, § 4º).

§ 5º Os valores arrecadados para a quitação dos débitos de campanha 

a que se refere o § 2º deste artigo devem, cumulativamente:

I - observar os requisitos da Lei nº 9.504/1997 quanto aos limites legais de 

doação e às fontes lícitas de arrecadação;

 II - transitar necessariamente pela conta “Doações para Campanha” do 

partido político, prevista na resolução que trata das prestações de contas 

anuais dos partidos políticos, excetuada a hipótese de pagamento das 

dívidas com recursos do Fundo Partidário;

III - constar da prestação de contas anual do partido político até a integral 

quitação dos débitos, conforme o cronograma de pagamento e quitação 

apresentado por ocasião da assunção da dívida.

§ 6º As despesas já contraídas e não pagas até a data a que se refere 

o caput devem ser comprovadas por documento fiscal hábil e idôneo 

emitido na data da realização da despesa ou por outro meio de prova 

permitido. 

§ 7º As dívidas de campanha contraídas diretamente pelos órgãos 

partidários não estão sujeitas à autorização da direção nacional 

prevista no § 3º e devem observar as exigências previstas nos §§ 5º 

e 6º deste artigo.

Art. 34. A existência de débitos de campanha não assumidos pelo 

partido, na forma prevista no § 3º do art. 33 desta Resolução, será 

aferida na oportunidade do julgamento da prestação de contas do 

candidato e poderá ser considerada motivo para sua rejeição.

DOS GASTOS ELEITORAIS

Art. 35. São gastos eleitorais, sujeitos ao registro e aos limites fixados 

nesta Resolução (Lei nº 9.504/1997, art. 26):
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I - confecção de material impresso de qualquer natureza, observado o 

tamanho fixado no § 2º, inciso II do art. 37 e nos §§ 3º e 4º do art. 38, 

todos da Lei nº 9.504/1997;

II - propaganda e publicidade direta ou indireta, por qualquer meio de 

divulgação;

III - aluguel de locais para a promoção de atos de campanha eleitoral;

IV - despesas com transporte ou deslocamento de candidato e de pessoal 

a serviço das candidaturas;

V - correspondências e despesas postais;

VI - despesas de instalação, organização e funcionamento de comitês 

de campanha e serviços necessários às eleições, observadas as exceções 

previstas no § 6º do art. 35 desta Resolução;

VII - remuneração ou gratificação de qualquer espécie paga a quem 

preste serviço a candidatos e a partidos políticos;

VIII - montagem e operação de carros de som, de propaganda e de 

assemelhados;

IX - realização de comícios ou eventos destinados à promoção de 

candidatura;

X - produção de programas de rádio, televisão ou vídeo, inclusive os 

destinados à propaganda gratuita;

XI - realização de pesquisas ou testes pré-eleitorais;

XII - custos com a criação e a inclusão de páginas na internet e com o 

impulsionamento de conteúdos contratados diretamente de provedor 

da aplicação de internet com sede e foro no país;

XIII - multas aplicadas, até as eleições, aos candidatos e partidos políticos 

por infração do disposto na legislação eleitoral;

XIV - doações para outros partidos políticos ou outros candidatos;

XV - produção de jingles, vinhetas e slogans para propaganda eleitoral.

§ 1º Inclui-se entre as formas de impulsionamento de conteúdo, de 

que trata o inciso XII deste artigo, a priorização paga de conteúdos 

resultantes de aplicações de busca na internet.

§ 2º Os gastos de impulsionamento a que se refere o inciso XII deste 

artigo são aqueles efetivamente prestados, devendo eventuais 



74

créditos contratados e não utilizados até o final da campanha serem 

transferidos como sobras de campanha:

I - ao Tesouro Nacional, na hipótese de pagamento com recursos do 

FEFC; e

II ao partido político, via conta Fundo Partidário ou Outros Recursos, a 

depender da origem dos recursos.

§ 3º As despesas com consultoria, assessoria e pagamento de 

honorários realizadas em decorrência da prestação de serviços 

advocatícios e de contabilidade no curso das campanhas eleitorais 

serão consideradas gastos eleitorais, mas serão excluídas do limite de 

gastos de campanha (Lei nº 9.504/1997, art. 26, § 4º).

§ 4º Para fins de pagamento das despesas de que trata o parágrafo 

anterior, poderão ser utilizados recursos da campanha, do candidato, 

do Fundo Partidário ou do FEFC (Lei nº 9.504/1997, art. 26, § 5º).

§ 5º Os recursos originados do Fundo Especial de Financiamento de 

Campanha utilizados para pagamento das despesas previstas no § 3º 

deste artigo serão informados na prestação de contas dos candidatos, 

diretamente no SPCE (Lei nº 9.504/1997, art. 26, § 6º).

§ 6º Não são consideradas gastos eleitorais, não se sujeitam 

à prestação de contas e não podem ser pagas com recursos 

da campanha as seguintes despesas de natureza pessoal do 

candidato:

a) combustível e manutenção de veículo automotor usado pelo 

candidato na campanha;

b) remuneração, alimentação e hospedagem do condutor do veículo a 

que se refere à alínea “a” deste parágrafo;

c) alimentação e hospedagem própria; 

d) uso de linhas telefônicas registradas em seu nome como pessoa física, 

até o limite de três linhas.
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§ 7º Todo material de campanha eleitoral impresso deverá conter o 

número de inscrição no CNPJ ou o número de inscrição no CPF do 

responsável pela confecção e de quem a contratou, a respectiva 

tiragem (Lei nº 9.504/1997, art. 38, § 1º). 

§ 8º Os gastos efetuados por candidato ou partido político em 

benefício de outro candidato ou outro partido político constituem 

doações estimáveis em dinheiro, observado o disposto no art. 38, § 

2º, da Lei nº 9.504/1997.

§ 9º O pagamento efetuado por candidatos e partidos políticos de 

honorários de serviços advocatícios e de contabilidade, relacionados 

à prestação de serviços em campanhas eleitorais e em favor destas, 

bem como em processo judicial decorrente de defesa de interesses de 

candidato ou partido político não constitui doação de bens e serviços 

estimáveis em dinheiro (Lei nº 9.504/1997, art. 23, § 10).

§ 10. O pagamento dos gastos eleitorais contraídos pelos candidatos 

será de sua responsabilidade, cabendo aos partidos políticos responder 

apenas pelos gastos que realizarem e por aqueles que, após o dia da 

eleição, forem assumidos na forma do § 2º do art. 33 desta Resolução.

§ 11. Os gastos com combustível são considerados gastos eleitorais 

apenas na hipótese de apresentação de documento fiscal da despesa do 

qual conste o CNPJ da campanha, para abastecimento de:

I - veículos em eventos de carreata, até o limite de 10 (dez) litros 

por veículo, desde que feita, na prestação de contas, a indicação da 

quantidade de carros e de combustíveis utilizados por evento;

II  -  veículos utilizados a serviço da campanha, decorrentes da locação 

ou cessão temporária, desde que:

a) os veículos sejam declarados originariamente na prestação de 

contas; e

b) seja apresentado relatório do qual conste o volume e o valor dos 

combustíveis adquiridos semanalmente para este fim; e III geradores 
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de energia, decorrentes da locação ou cessão temporária devidamente 

comprovada na prestação de contas, com a apresentação de relatório 

final do qual conste o volume e valor dos combustíveis adquiridos em 

na campanha para este fim.

§ 12. As despesas com pessoal devem ser detalhadas com a 

identificação integral dos prestadores de serviço, dos locais de 

trabalho, das horas trabalhadas, da especificação das atividades 

executadas e da justificativa do preço contratado.

Art. 36. Os gastos de campanha por partido político ou candidato 

somente poderão ser efetivados a partir da data da realização da 

respectiva convenção partidária, observado o preenchimento dos 

pré-requisitos de que trata o art. 3º, inciso I, alíneas “a” até “c” e inciso II, 

alíneas “a” até “c” desta Resolução.

§ 1º Os gastos eleitorais efetivam-se na data da sua contratação, 

independentemente da realização do seu pagamento, e devem ser 

registrados na prestação de contas no ato da sua contratação.

§ 2º Os gastos destinados à preparação da campanha e à instalação 

física ou de página de internet de comitês de campanha de candidatos 

e de partidos políticos poderão ser contratados a partir da data 

efetiva da realização da respectiva convenção partidária, desde que, 

cumulativamente:

I - sejam devidamente formalizados; e

II - o desembolso financeiro ocorra apenas após a obtenção do 

número de inscrição no CNPJ, a abertura de conta bancária específica 

para a movimentação financeira de campanha e a emissão de recibos 

eleitorais, na forma do art. 7º desta Resolução.

Art. 37. Os recursos provenientes do Fundo Partidário e do Fundo 

Especial de Financiamento de Campanhas não poderão ser utilizados 

para pagamento de encargos decorrentes de inadimplência de 

pagamentos, tais como multa de mora, atualização monetária ou 
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juros, ou para pagamento de multas relativas a atos infracionais, 

ilícitos penais, administrativos ou eleitorais.

Parágrafo único. As multas aplicadas por propaganda antecipada 

deverão ser arcadas pelos responsáveis e não serão computadas 

como despesas de campanha, ainda que aplicadas a quem venha a 

se tornar candidato.

Art. 38. Os gastos eleitorais de natureza financeira, ressalvados os 

de pequeno vulto previstos no art. 39 e o disposto no § 4º do art. 8º, 

ambos desta Resolução, só podem ser efetuados por meio de:

I - cheque nominal cruzado;

II - transferência bancária que identifique o CPF ou CNPJ do beneficiário;

III - débito em conta; ou IV - cartão de débito da conta bancária.

§ 1º O pagamento de boletos registrados pode ser realizado diretamente 

por meio da conta bancária, vedado o pagamento em espécie.

§ 2º É vedado o pagamento de gastos eleitorais com moedas virtuais.

Art. 39. Para efetuar pagamento de gastos de pequeno vulto, o órgão 

partidário e o candidato podem constituir reserva em dinheiro (Fundo 

de Caixa), desde que:

I - observem o saldo máximo de 2% (dois por cento) dos gastos 

contratados, vedada a recomposição;

II - os recursos destinados à respectiva reserva transitem previamente 

pela conta bancária específica de campanha;

III - o saque para constituição do Fundo de Caixa seja realizado 

mediante cartão de débito ou emissão de cheque nominativo em 

favor do próprio sacado.

Parágrafo único. O candidato a vice ou a suplente não pode constituir 

Fundo de Caixa.
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Art. 40. Para efeito do disposto no art. 39 desta Resolução, consideram-se 

gastos de pequeno vulto as despesas individuais que não ultrapassem o 

limite de meio salário mínimo, vedado o fracionamento de despesa.

Parágrafo único. Os pagamentos de pequeno valor realizados por 

meio do Fundo de Caixa não dispensam a respectiva comprovação na 

forma do art. 60 desta Resolução.

Art. 41. A realização de gastos eleitorais para contratação direta 

ou terceirizada de pessoal para prestação de serviços referentes 

a atividades de militância e mobilização de rua nas campanhas 

eleitorais, que se incluem no previsto no inciso VII do art. 35 desta 

Resolução, observará os seguintes critérios para aferição do limite de 

número de contratações (Lei nº 9.504/1997, art. 100-A):

I - em municípios com até 30 mil eleitores, não excederá a 1% (um por 

cento) do eleitorado;

II - nos demais municípios e no Distrito Federal, corresponderá ao 

número máximo apurado no inciso I, acrescido de uma contratação 

para cada mil eleitores que excederem o número de 30 mil.

§ 1º As contratações observarão ainda os seguintes limites nas 

candidaturas aos cargos a (Lei nº 9.504/1997, art. 100-A, § 1º):

V - Prefeito: nos limites previstos nos incisos I e II do caput;

VI - Vereador: 50% (cinquenta por cento) dos limites previstos nos 

incisos I e II do caput, até o máximo de 80% (oitenta por cento) do 

limite estabelecido para deputados estaduais.

§ 2º Os limites previstos no § 1º deste artigo devem ser observados 

para toda a campanha eleitoral, incluindo primeiro e segundo turnos, 

se houver.

(...)

§ 8º São excluídos dos limites fixados neste artigo a militância não 

remunerada, pessoal contratado para apoio administrativo e operacional, 

fiscais e delegados credenciados para trabalhar nas eleições e advogados 
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dos candidatos ou dos partidos políticos e das coligações (Lei nº 

9.504/1997, art.100-A, § 6º).

Art. 42. São estabelecidos os seguintes limites em relação ao total dos 

gastos de campanha contratados (Lei nº 9.504/1997, art. 26, § 1º):

I - alimentação do pessoal que presta serviços às candidaturas ou aos 

comitês de campanha: 10% (dez por cento);

II - aluguel de veículos automotores: 20% (vinte por cento).

Art. 43. Com a finalidade de apoiar candidato de sua preferência, qualquer 

eleitor pode realizar pessoalmente gastos totais até o valor de R$ 1.064,10 

(mil e sessenta e quatro reais e dez centavos), não sujeitos à contabilização, 

desde que não reembolsados (Lei nº 9.504/1997, art. 27). 

§ 1º Na hipótese prevista neste artigo, o comprovante da despesa deve 

ser emitido em nome do eleitor.

§ 2º Bens e serviços entregues ou prestados ao candidato não 

representam os gastos de que trata o caput e caracterizam doação, 

sujeitando-se às regras do art. 25 desta Resolução, observado o disposto 

nos §§ 3º e 4º deste artigo.

§ 3º Fica excluído do limite previsto no caput deste artigo o pagamento 

de honorários decorrentes da prestação de serviços advocatícios e de 

contabilidade, relacionados às campanhas eleitorais e em favor destas 

(Lei nº 9.504, art. 27, § 1º).

§ 4º Para fins do previsto no § 3º deste artigo, 

o pagamento efetuado por terceiro não 

compreende doação eleitoral (Lei nº 

9.504/1997, art. 27, § 2º).

PAGAMEN TO

P A G A ME N T O
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DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Todas as candidatas deverão prestar contas dos gastos de sua 

campanha, independente de terem sido eleitas ou não, sendo 

necessária a contratação de um contador para acompanhamento 

durante a campanha.

A apresentação da prestação de contas perante a Justiça Eleitoral deve 

ser feita em dois momentos, entre 9 e 13 de setembro do ano eleitoral 

(prestação de contas parcial) e em até trinta dias após a realização 

das eleições (prestação contas final), sendo necessária a assinatura do 

contador e a obrigatoriedade de contratação de um advogado.

Aconselha-se à candidata procurar um contador com conhecimento 

na área eleitoral, buscando o auxílio do PSDB em caso de dúvidas, pois 

as regras da prestação de contas são muito específicas e rígidas.
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RESOLUÇÃO Nº 23.607/2019

DA OBRIGAÇÃO DE PRESTAR CONTAS

 

Art. 45. Devem prestar contas à Justiça Eleitoral:

I - o candidato;

(...)

§ 1º O candidato fará, diretamente ou por intermédio de pessoa por ele 

designada, a administração financeira de sua campanha usando recursos 

repassados pelo partido, inclusive os relativos à quota do Fundo Partidário 

ou do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), recursos 

próprios ou doações de pessoas físicas (Lei nº 9.504/1997, art. 20).

§ 2º O candidato é solidariamente responsável com a pessoa indicada 

no § 1º e com o profissional de contabilidade de que trata o § 4º deste 

artigo pela veracidade das informações financeiras e contábeis de sua 

campanha (Lei nº 9.504/1997, art. 21).

§ 3º O candidato elaborará a prestação de contas, que será encaminhada à 

autoridade judicial competente para o julgamento das contas, diretamente 

por ele, no prazo estabelecido no art. 49, abrangendo, se for o caso, o vice 

ou o suplente e todos aqueles que o tenham substituído, em conformidade 

com os respectivos períodos de composição da chapa.

§ 4º A arrecadação de recursos e a realização de gastos eleitorais devem ser 

acompanhadas por profissional habilitado em contabilidade desde o início 

da campanha, o qual realizará os registros contábeis pertinentes e auxiliará 

o candidato e o partido na elaboração da prestação de contas, observando 

as normas estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e as regras 

estabelecidas nesta resolução.

§ 5º É obrigatória a constituição de advogado para a prestação de contas.
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§ 6º O candidato que renunciar à candidatura, dela desistir, for 

substituído ou tiver o registro indeferido pela Justiça Eleitoral deve 

prestar contas em relação ao período em que participou do processo 

eleitoral, mesmo que não tenha realizado campanha.

§ 7º Se o candidato falecer, a obrigação de prestar contas, na forma 

desta Resolução, referente ao período em que realizou campanha, 

será de responsabilidade de seu administrador financeiro ou, na sua 

ausência, no que for possível, da respectiva direção partidária.

§ 8º A ausência de movimentação de recursos de campanha, financeiros 

ou estimáveis em dinheiro, não isenta o partido político e o candidato do 

dever de prestar contas na forma estabelecida nesta Resolução.

§ 9º O presidente, o tesoureiro do partido político e o profissional 

habilitado em contabilidade são responsáveis pela veracidade das 

informações relativas à prestação de contas do partido.

(...)

PRESTAÇÃO DE 
CONTAS
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Art. 47. Os partidos políticos e os candidatos são obrigados, durante 

as campanhas eleitorais, a enviar por meio do SPCE à Justiça Eleitoral, 

para divulgação em página criada na internet para esse fim (Lei nº 

9.504/1997, art. 28, § 4º):

I - os dados relativos aos recursos financeiros recebidos para 

financiamento de sua campanha eleitoral, em até 72 (setenta e duas) 

horas contadas do recebimento;

II - relatório parcial discriminando as transferências do Fundo 

Partidário e do Fundo Especial de Financiamento de Campanha 

(FEFC), os recursos financeiros e os estimáveis em dinheiro recebidos, 

bem como os gastos realizados.

§ 1º A prestação de contas parcial de que trata o inciso II do caput 

deve ser feita em meio eletrônico, por intermédio do SPCE, com a 

discriminação dos recursos financeiros ou estimáveis em dinheiro para 

financiamento da campanha eleitoral, contendo, cumulativamente:

I - a indicação dos nomes, do CPF das pessoas físicas doadoras ou do 

CNPJ dos partidos políticos ou dos candidatos doadores;

II - a especificação dos respectivos valores doados;

III - a identificação dos gastos realizados, com detalhamento dos 

fornecedores;

IV - a indicação do advogado. § 2º Os relatórios de campanha de que 

trata o inciso I do caput serão informados à Justiça Eleitoral, por meio 

do SPCE, em até 72 (setenta e duas) horas contadas a partir da data 

de recebimento da doação, considerando-se data de recebimento a 

de efetivo crédito nas contas bancárias de campanha, sempre que 

a arrecadação for realizada por cartão de crédito ou mecanismo de 

financiamento coletivo.

§ 3º O relatório financeiro de campanha será disponibilizado pelo 

Tribunal Superior Eleitoral na sua página na internet em até 48 

(quarenta e oito) horas, ocasião em que poderão ser divulgados 

também os gastos eleitorais declarados, bem como as doações 

estimáveis em dinheiro.
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§ 4º A prestação de contas parcial de campanha deve ser encaminhada 

por meio do SPCE, pela internet, entre os dias 9 a 13 de setembro do 

ano eleitoral, dela constando o registro da movimentação financeira e/

ou estimável em dinheiro ocorrida desde o início da campanha até o dia 

8 de setembro do mesmo ano.

§ 5º No dia 15 de setembro do ano eleitoral, o Tribunal Superior Eleitoral 

divulgará, na sua página na internet, a prestação de contas parcial de 

campanha de candidatos e partidos políticos com a indicação dos 

nomes, do CPF ou CNPJ dos doadores e dos respectivos valores doados 

(Lei nº 9.504/1997, art. 28, § 4º, inciso II, e § 7º).

§ 6º A não apresentação tempestiva da prestação de contas parcial ou 

a sua entrega de forma que não corresponda à efetiva movimentação 

de recursos caracteriza infração grave, salvo justificativa acolhida pela 

justiça eleitoral, a ser apurada na oportunidade do julgamento da 

prestação de contas final.

§ 7º A ausência de informações sobre o recebimento de recursos 

financeiros de que trata o inciso I do caput deve ser examinada de 

acordo com a quantidade e os valores envolvidos na oportunidade do 

julgamento da prestação de contas, podendo levar à sua desaprovação.

§ 8º Após os prazos previstos no inciso I do caput e no § 4º deste artigo, 

as informações enviadas à Justiça Eleitoral somente podem ser retificadas 

com a apresentação de justificativa que seja aceita pela autoridade judicial 

e, no caso da prestação de contas parcial, mediante a apresentação de 

prestação retificadora na forma do art. 71, caput e § 2º, desta Resolução.

Art. 48. As prestações de contas parciais encaminhadas à Justiça Eleitoral 

serão autuadas automaticamente no Processo Judicial Eletrônico (PJe) 

quando do envio pelo SPCE.

§ 3º Apresentadas as prestações de contas parciais, a Secretaria Judiciária 

ou a Zona Eleitoral poderá providenciar, de ofício, o sobrestamento dos 
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respectivos autos até a apresentação das contas finais de campanha, 

caso não tenha havido a determinação a que se refere o § 2º deste artigo.

Art. 49. As prestações de contas finais referentes ao primeiro turno de 

todos os candidatos e de partidos políticos em todas as esferas devem 

ser prestadas, via SPCE, à Justiça Eleitoral até o 30º dia posterior à 

realização das eleições (Lei nº 9.504/1997, art. 29, III).

§ 1º Havendo segundo turno, devem prestar suas contas, via SPCE, até 

o 20º dia posterior à sua realização, apresentando a movimentação 

financeira referente aos dois turnos (Lei nº 9.504/1997, art. 29, IV):

I - o candidato que disputar o segundo turno;

§ 2º Sem prejuízo da obrigação prevista no § 1º, os candidatos e 

os partidos que disputarem o segundo turno da eleição devem 

informar à Justiça Eleitoral, via SPCE, as doações e os gastos que 

tenham realizado em favor dos candidatos eleitos no primeiro 

turno, até o 30º dia posterior à realização do primeiro turno. § 3º As 

prestações de contas finais enviadas pelo SPCE devem ser juntadas 

automaticamente pelo PJE às prestações de contas parciais, caso já 

tenham sido entregues.

§ 4º Na hipótese de omissão de contas parciais, as contas 

finais encaminhadas pelo SPCE serão autuadas e distribuídas 

automaticamente no Sistema de Processo Judicial Eletrônico (PJe).

DAS SOBRAS DE CAMPANHA

 

Art. 50. Constituem sobras de campanha:

I - a diferença positiva entre os recursos financeiros arrecadados e os 

gastos financeiros realizados em campanha;

II - os bens e materiais permanentes adquiridos ou recebidos durante a 

campanha até a data da entrega das prestações de contas de campanha.

III - os créditos contratados e não utilizados relativos a impulsionamento 
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de conteúdos, conforme o disposto no art. 35, § 2º, desta Resolução.

§ 1º As sobras de campanhas eleitorais devem ser transferidas ao órgão 

partidário, na circunscrição do pleito, conforme a origem dos recursos, até a 

data prevista para a apresentação das contas à Justiça Eleitoral.

§ 2º O comprovante de transferência das sobras de campanha deve ser 

juntado à prestação de contas do responsável pelo recolhimento, sem 

prejuízo dos respectivos lançamentos na contabilidade do partido político.

§ 3º As sobras financeiras de recursos oriundos do Fundo Partidário 

devem ser transferidas para a conta bancária do partido político 

destinada à movimentação de recursos dessa natureza.

§ 4º As sobras financeiras de origem diversa da prevista no § 3º devem 

ser depositadas na conta bancária do partido político destinada à 

movimentação de “Outros Recursos”, prevista na resolução que trata das 

prestações de contas anuais dos partidos políticos.

P res ta ç ã o  d e  c o nta s
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§ 5º Os valores do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) 

eventualmente não utilizados não constituem sobras de campanha e 

devem ser recolhidos ao Tesouro Nacional integralmente por meio de Guia 

de Recolhimento da União (GRU) no momento da prestação de contas.

§ 6º Na hipótese de aquisição de bens permanentes com recursos do 

Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), estes devem 

ser alienados ao final da campanha, revertendo os valores obtidos com 

a venda para o Tesouro Nacional, devendo o recolhimento dos valores 

ser realizado por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU) e 

comprovado por ocasião da prestação de contas.

§ 7º Os bens permanentes a que se refere o parágrafo anterior devem ser 

alienados pelo valor de mercado, circunstância que deve ser comprovada 

quando solicitada pela Justiça Eleitoral.

DA ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS CONTAS

 

Art. 53. Ressalvado o disposto no art. 62 desta resolução, a prestação de 

contas, ainda que não haja movimentação de recursos financeiros ou 

estimáveis em dinheiro, deve ser composta, cumulativamente:

I - pelas seguintes informações:

a) qualificação do candidato, dos responsáveis pela administração de 

recursos e do profissional habilitado em contabilidade;

b) recibos eleitorais emitidos;

c) recursos arrecadados, com a identificação das doações recebidas, 

financeiras ou estimáveis em dinheiro, e daqueles oriundos da 

comercialização de bens e/ou serviços e da promoção de eventos;

d) receitas estimáveis em dinheiro, com a descrição:

1. do bem recebido, da quantidade, do valor unitário e da avaliação pelos 

preços praticados no mercado, com a identificação da fonte de avaliação;

2. do serviço prestado, da avaliação realizada em conformidade com 

os preços habitualmente praticados pelo prestador, sem prejuízo da 
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apuração dos preços praticados pelo mercado, caso o valor informado 

seja inferior a estes;

e) doações efetuadas a outros partidos políticos e/ou outros candidatos;

f ) transferência financeira de recursos entre o partido político e seu 

candidato, e vice-versa;

g) receitas e despesas, especificadas;

h) eventuais sobras ou dívidas de campanha;

i) gastos individuais realizados pelo candidato e pelo partido político;

j) gastos realizados pelo partido político em favor do seu candidato;

k) comercialização de bens e/ou serviços e/ou da promoção de 

eventos, com a discriminação do período de realização, o valor total 

auferido, o custo total, as especificações necessárias à identificação 

da operação e a identificação dos adquirentes dos bens ou serviços;

I - Conciliação bancária, com os débitos e os créditos ainda não 

lançados pela instituição bancária, a qual deve ser apresentada 

quando houver diferença entre o saldo financeiro do demonstrativo 

de receitas e despesas e o saldo bancário registrado em extrato, de 

forma a justificá-la;

II - pelos seguintes documentos, na forma prevista no § 1º deste artigo:

a) extratos das contas bancárias abertas em nome do candidato e do 

partido político, inclusive da conta aberta para movimentação de 

recursos do Fundo Partidário e daquela aberta para movimentação de 

recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), 

quando for o caso, nos termos exigidos pelo inciso III do art. 3º desta 

resolução, demonstrando a movimentação financeira ou sua ausência, 

em sua forma definitiva, contemplando todo o período de campanha, 

vedada a apresentação de extratos sem validade legal, adulterados, 

parciais ou que omitam qualquer movimentação financeira;

b) comprovantes de recolhimento (depósitos/transferências) à 

respectiva direção partidária das sobras financeiras de campanha;

c) documentos fiscais que comprovem a regularidade dos gastos 

eleitorais realizados com recursos do Fundo Partidário e com recursos 

do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), na forma 

do art. 63 desta resolução;
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d) declaração firmada pela direção partidária comprovando o 

recebimento das sobras de campanha constituídas por bens e/ou 

materiais permanentes, quando houver;

e) autorização do órgão nacional de direção partidária, na hipótese 

de assunção de dívida pelo partido político, acompanhada dos 

documentos previstos no § 3º do art. 33 desta resolução;

f ) instrumento de mandato para constituição de advogado para a 

prestação de contas;

g) comprovantes bancários de devolução dos recursos recebidos 

de fonte vedada ou guia de recolhimento ao Tesouro Nacional dos 

recursos provenientes de origem não identificada;

h) notas explicativas, com as justificações pertinentes.

§ 1º Os documentos a que se refere o inciso II do caput deste artigo 

devem ser digitalizados e apresentados exclusivamente em mídia 

eletrônica, gerada pelo SPCE, observando os seguintes parâmetros, sob 

pena de reapresentação:

I - formato PDF com reconhecimento ótico de caracteres (OCR), 

tecnologia que torna os dados pesquisáveis;
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II - arquivos com tamanho não superior a 10 megabytes, organizados 

em pastas nominadas de forma a identificar as alíneas do inciso II do 

caput deste artigo a que se referem.

§ 2º Para subsidiar o exame das contas prestadas, a Justiça Eleitoral 

poderá requerer a apresentação dos seguintes documentos, observado 

o que dispõe o § 1º deste artigo:

I - documentos fiscais e outros legalmente admitidos que comprovem 

a regularidade dos gastos eleitorais;

II - outros elementos que comprovem a movimentação realizada 

na campanha eleitoral, inclusive a proveniente de bens ou serviços 

estimáveis.

(...)

DA COMPROVAÇÃO DA ARRECADAÇÃO DE RECURSOS E DA 

REALIZAÇÃO DE GASTOS

Art. 57. A comprovação dos recursos financeiros arrecadados deve ser 

feita mediante:

I - correspondência entre o número do CPF/CNPJ do doador registrado 

na prestação de contas e aquele constante do extrato eletrônico da 

conta bancária; ou

II - documento bancário que identifique o CPF/CNPJ dos doadores.

§ 1º A comprovação da ausência de movimentação de recursos 

financeiros deve ser efetuada mediante a apresentação dos 

correspondentes extratos bancários ou de declaração firmada pelo 

gerente da instituição financeira.

§ 2º A ausência de movimentação financeira não isenta o prestador de 

contas de efetuar o registro das doações estimáveis em dinheiro.
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§ 3º Havendo indício de recurso recebido de fonte vedada, apurado 

durante o exame, o prestador de contas deve esclarecer a situação e 

comprovar a regularidade da origem dos recursos.

Art. 58. As doações de bens ou serviços estimáveis em dinheiro, 

observado o disposto no art. 38, § 2º, da Lei nº 9.504/1997, ou as cessões 

temporárias devem ser avaliadas com base nos preços praticados no 

mercado no momento de sua realização e comprovadas por:

I - documento fiscal ou, quando dispensado, comprovante emitido 

em nome do doador ou instrumento de doação, quando se tratar de 

doação de bens de propriedade do doador pessoa física em favor de 

candidato ou partido político;

II - instrumento de cessão e comprovante de propriedade do bem 

COMPROVANTE

ANÁLISE DE 
ARRECADAÇÃO

48%

38%

RECURSOS
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cedido pelo doador, quando se tratar de bens cedidos temporariamente 

ao candidato ou ao partido político;

III - instrumento de prestação de serviços, quando se tratar de produto 

de serviço próprio ou atividades econômicas prestadas por pessoa 

física em favor de candidato ou partido político.

§ 1º A avaliação do bem ou do serviço doado de que trata o caput 

deve ser feita mediante a comprovação dos preços habitualmente 

praticados pelo doador e a sua adequação aos praticados no mercado, 

com indicação da fonte de avaliação.

§ 2º Além dos documentos previstos no caput e seus incisos, poderão 

ser admitidos outros meios de prova lícitos para a demonstração 

das doações, cujo valor probante será aferido na oportunidade do 

julgamento da prestação de contas.

Art. 59. O cancelamento de documentos fiscais deve observar o 

disposto na legislação tributária, sob pena de ser considerado irregular.

Art. 60. A comprovação dos 

gastos eleitorais deve ser feita 

por meio de documento fiscal 

idôneo emitido em nome 

dos candidatos e partidos 

políticos, sem emendas 

ou rasuras, devendo 

conter a data de emissão, 

a descrição detalhada, o 

Demonstrativos
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valor da operação e a identificação do emitente e do destinatário ou 

dos contraentes pelo nome ou razão social, CPF ou CNPJ e endereço.

§ 1º Além do documento fiscal idôneo, a que se refere o caput, a Justiça 

Eleitoral poderá admitir, para fins de comprovação de gastos, qualquer 

meio idôneo de prova, inclusive outros documentos, tais como:

I - contrato;

II - comprovante de entrega de material ou da prestação efetiva do 

serviço;

III - comprovante bancário de pagamento; ou

IV - Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações da Previdência 

Social (GFIP).

§ 2º Quando dispensada a emissão de documento fiscal, na forma da 

legislação aplicável, a comprovação da despesa pode ser realizada por 

meio de recibo que contenha a data de emissão, a descrição e o valor 

da operação ou prestação, a identificação do destinatário e do emitente 

pelo nome ou razão social, CPF ou CNPJ, endereço e assinatura do 

prestador de serviços.

§ 3º A Justiça Eleitoral poderá exigir a apresentação de elementos 

probatórios adicionais que comprovem a entrega dos produtos 

contratados ou a efetiva prestação dos serviços declarados. § 4º Ficam 

dispensadas de comprovação na prestação de contas:

I - a cessão de bens móveis, limitada ao valor de R$ 4.000,00 (quatro mil 

reais) por pessoa cedente;

II - doações estimáveis em dinheiro entre candidatos ou partidos 

decorrentes do uso comum tanto de sedes quanto de materiais de 

propaganda eleitoral, cujo gasto deverá ser registrado na prestação de 

contas do responsável pelo pagamento da despesa.

III - a cessão de automóvel de propriedade do candidato, do cônjuge e de 

seus parentes até o terceiro grau para seu uso pessoal durante a campanha.
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§ 5º A dispensa de comprovação prevista no § 4º não afasta a 

obrigatoriedade de serem registrados na prestação de contas 

os valores das operações constantes dos incisos I a III do referido 

parágrafo.

§ 6º Para fins do disposto no inciso II do § 4º, considera-se uso 

comum:

I - de sede: o compartilhamento de imóvel para instalação de comitê 

de campanha e realização de atividades de campanha eleitoral, 

compreendido no valor da doação estimável o uso e/ou a locação do 

espaço, assim como as despesas para sua manutenção, excetuadas 

as despesas com pessoal, regulamentadas na forma do art. 41 desta 

Resolução;

II - de materiais de propaganda eleitoral: a produção de materiais 

publicitários que beneficiem duas ou mais campanhas eleitorais.

§ 7º Os gastos com passagens aéreas efetuados nas campanhas 

eleitorais serão comprovados mediante a apresentação de fatura ou 

duplicata emitida por agência de viagem, quando for o caso, desde 

que informados os beneficiários, as datas e os itinerários, vedada a 

exigência de apresentação de qualquer outro documento para esse 

fim (Lei nº 9.504/1997, art. 28, § 8º).

§ 8º A comprovação dos gastos eleitorais com material de campanha 

impresso deve indicar no corpo do documento fiscal as dimensões 

do material produzido.

Art. 61. No caso de utilização de recursos financeiros próprios, a Justiça 

Eleitoral pode exigir do candidato a apresentação de documentos 

comprobatórios da respectiva origem e disponibilidade.

Parágrafo único. A comprovação de origem e disponibilidade 

de que trata este artigo deve ser instruída com documentos e 

elementos que demonstrem a procedência lícita dos recursos e a 

sua não caracterização como fonte vedada.
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DA PRESTAÇÃO DE CONTAS SIMPLIFICADA

 

Art. 62. A Justiça Eleitoral adotará sistema simplificado de prestação 

de contas para candidatos que apresentem movimentação financeira 

correspondente a, no máximo, R$ 20.000,00 (vinte mil reais)

(...)

§ 1º Nas eleições para prefeito e vereador em municípios com 

menos de 50 mil eleitores, a prestação de contas será feita pelo 

sistema simplificado (Lei 9.504/1997, art. 28, § 11).

§ 2º Para os fins deste artigo, considera-se movimentação financeira o 

total das despesas contratadas e registradas na prestação de contas.

GASTOS
R E L A T O R IO  DE  





ABRIL Maio JUNHO
16/06 – Divulgação pelo 
TSE dos recursos do FEFC

JULHO
20/07 – Início das 
convenções partidárias

AGOSTO
16/08 – Início da propaganda 
eleitoral, incluindo as redes 
sociais e internet

28/08 – Início da propaganda 
eleitoral gratuita no rádio e 
na televisão



SETEMBRO

NOVEMBRO

DEZEMBRO
18/12 - Último dia para a 
diplomação dos eleitos

OUTUBRO
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